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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Listagem n.o 308/2000. — Listagem de certificados de classificação
emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês
de Agosto de 2000:
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13 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 309/2000. — Listagem de certificados de classificação
cujas autorizações foram canceladas/suspensas a pedido, nos termos do
artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março:
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13 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 310/2000. — Listagem de títulos de registo emitidos
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês de Agosto
de 2000:
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13 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Mediação Imobiliária

Listagem n.o 311/2000. — Listagem de licenças emitidas entre 31
de Julho e 31 de Agosto de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:

13 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 312/2000. — Listagem de alterações verificadas entre
31 de Julho e 31 de Agosto de 2000 em licenças já concedidas, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:
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13 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DA
CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA E DA REFORMA DO
ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
Portaria n.o 1614/2000 (2.a série). — Através da Portaria

n.o 540/99, de 23 de Julho, foi aprovado o quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas. Considerando que foram
detectadas algumas incorrecções, importa proceder à sua rectificação.

Assim, na carreira técnica superior, importa acrescer, na respectiva
área funcional, as áreas de gestão de recursos financeiros e patri-
moniais e apoio e consultadoria no âmbito da protecção das culturas.

No que se refere ao grupo de pessoal técnico-profissional, e embora
se tenha feito a adaptação das carreiras ao novo regime de carreiras
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, em
termos de alteração das designações, por lapso não foi eliminada
a referência aos níveis (3 e 4), tornando-se necessário, ainda na carreira
de técnico profissional de laboratório, e uma vez que não foi con-
siderada a agregação das categorias de técnico-adjunto especialista
e técnico-adjunto principal na de técnico profissional especialista,
aumentar a dotação desta categoria.

Por outro lado, tendo ainda em conta a aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, mostra-se oportuno proceder a alguns ajustamentos na
distribuição de lugares das carreiras de engenheiro, técnico profis-
sional de laboratório e assistente administrativo.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que o quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, seja substituído,
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na parte respeitante às carreiras de engenheiro, técnica superior, téc-
nico profissional de laboratório e assistente administrativo, pelo mapa
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

13 de Janeiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O Ministro da
Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Grupo
de

pessoal
Área funcional Nível Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico superior . . . Estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos técni-
co-científicos no domínio da
engenharia, tendo em vista a
protecção das culturas.

– Engenheiro . . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . (a) 49
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . 63
Técnico superior de 2.a classe . . .

Gestão de recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, for-
mação, planeamento e progra-
mação, estatística, informação
de divulgação e relações públi-
cas, apoio e consultadoria no
âmbito da protecção das cul-
turas.

– Técnico superior . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . (b) 13
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . 24
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico-profissional Apoio técnico e executivo no
âmbito da protecção das cul-
turas.

– Agente técnico agrícola . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Recolha e análise de amostras;
apoio experimental.

– Técnico profissional de labo-
ratório.

– Técnico profissional especialista
principal.

10

Técnico profissional especialista (c) 15
Técnico profissional principal . . . 10
Técnico profissional de 1.a classe 10
Técnico profissional de 2.a classe 10

Tradução e retroversão . . . . . . . . – Tradutor-correspondente-
-intérprete.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Biblioteca e documentação . . . . . – Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Desenho de artes gráficas . . . . . . – Desenhador de artes gráficas – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado e acolhimento de
visitantes.

– Secretário-recepcionista . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Apoio técnico no âmbito da pro-
tecção das culturas.

– Técnico profissional . . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

6

Técnico profissional especialista 9
Técnico profissional principal . . . 14
Técnico profissional de 1.a classe 17
Técnico profissional de 2.a classe 22



17 144 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 245 — 23 de Outubro de 2000

Grupo
de

pessoal
Área funcional Nível Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Administrativo . . . . Administração de pessoal, conta-
bilidade, expediente e arquivo,
património e economato,
apoio administrativo, dactilo-
grafia.

3 Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista.

16

Assistente administrativo princi-
pal.

(d) 32

Assistente administrativo . . . . . . 18

(a) 10 lugares a extinguir quando vagarem, criados ao abrigo dos Despachos Normativos n.os 141/94, de 15 de Março, 185/94, de 23 de Março, 233/94, de 13 de Abril, 244/94, de
16 de Abril, 284/94 e 286/94, ambos de 4 de Maio, 357/94, 360/94 e 364/94, de 18 de Maio, 513/94, de 19 de Julho, e um lugar a extinguir quando vagar, criado ao abrigo da Portaria
n.o 53/99, de 22 de Janeiro.

(b) 1 lugar a extinguir quando vagar, criado ao abrigo do Despacho Normativo n.o 295/94, de 5 de Maio.
(c) 5 lugares a extinguir quando vagarem.
(d) 14 lugares a extinguir quando vagarem.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 1042/2000. — Considerando que, por
despacho conjunto de 7 de Fevereiro de 1995 dos Secretários de
Estado do Orçamento e dos Mercados Agrícolas e Qualidade Ali-
mentar, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28
de Março de 1995, foram integrados no Quadro de Efectivos Inter-
departamentais (QEI), com efeitos a partir de 1 de Maio de 1995,
os operadores de sistema de 2.a classe José Manuel Seabra Mota,
Ana Maria Duarte Oliveira Braz e José Vítor Reis;

Considerando que os escalão e índice em que foram integrados
não correspondem ao tempo de serviço efectivo na categoria de ope-
rador de sistema de 2.a classe;

Considerando que, por despacho do Secretário de Estado da Pro-
dução Agro-Alimentar de 25 de Setembro de 1998, foi reconhecido
o direito à contagem do tempo de serviço a partir de 30 de Novembro
de 1987, reconhecimento que é posterior à sua integração no Quadro
de Efectivos Interdepartamentais (QEI);

Considerando que o direito ao reposicionamento passa pela rec-
tificação dos escalão e índice de integração no Quadro de Efectivos
Interdepartamentais, uma vez que é anterior a esta situação:

Assim, determina-se a rectificação da lista anexa ao despacho con-
junto supramencionado relativamente aos funcionários José Manuel
Seabra Mota, Ana Maria Duarte Pereira Oliveira Braz e José Vítor
Reis, constante da lista anexa ao presente despacho conjunto, que
a integra.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Alteração à lista nominativa do pessoal do IROMA integrado no QEI — Quadro de Efectivos Interdepartamentais,
conforme publicação feita no Diário da República, 2.a série, n.o 74 (suplemento), de 28 de Março de 1995

Nome Carreira Categoria Escalão Índice Vínculo Situação

José Manuel Seabra Mota . . . . . . . . . . Operador de sistemas Operador de sistemas
de 2.a classe.

3 305 Quadro

Ana Maria Duarte Pereira Oliveira
Braz.

Operador de sistemas Operador de sistemas
de 2.a classe.

3 305 Quadro Integrada no I. N. G. A.
desde 1 de Maio de
1996.

José Vítor Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas Operador de sistemas
de 2.a classe.

3 305 Quadro Integrado na Câmara
Municipal de Lisboa
desde 25 de Feve-
reiro de 1998.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 21 318/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 11 de Outubro de 2000:

Francisco Manuel Marranita Canato e João Manuel Branquinho
Diogo, subinspectores-adjuntos do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral das Pescas — promovidos, mediante concurso, à cate-
goria de subinspector do mesmo quadro de pessoal. (Dispensado
o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral das Pescas, Sérgio
Barreira.

Despacho (extracto) n.o 21 319/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 11 de Outubro de 2000:

António Estiveira Viriato Ataíde e João Pedro Fernandes, subinspec-
tores do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas — pro-
movidos, mediante concurso, à categoria de inspector de 2.a classe
do mesmo quadro de pessoal. (Dispensado o visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral das Pescas, Sérgio
Barreira.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 21 320/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000:

Maria Emília de Sampaio Pinho, técnica superior de informática prin-
cipal da carreira de técnico superior de informática, e Maria Aldina
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Valente Melo, assistente administrativa principal da carreira de
assistente administrativo, do quadro de pessoal do IHERA, desig-
nadas para o exercício de funções de secretariado no Gabinete
do Presidente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/95.

O presente despacho produz efeitos a 22 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 21 321/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Maria Manuel Antunes Barbosa Martins, assistente de investiga-
ção — nomeada, precedendo concurso, na categoria de investigador
auxiliar da carreira de investigação do quadro de pessoal do
IPIMAR, em lugar supranumerário, ficando exonerada do lugar
anterior a partir da data de aceitação de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 20 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto
de Investigação das Pescas e do Mar:

Dina Maria Pereira — celebrado contrato individual de trabalho para
exercer funções de auxiliar de limpeza no IPIMAR, em regime
de dezoito horas semanais, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, auferindo a remuneração horária prevista e actualizada
por circular emitida pelo Ministério das Finanças. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Com a anuência do presidente do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar e por despacho de 7 de Setembro de 2000 do pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo:

Idalina Mendes Costa Pereira, telefonista do quadro de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo — autorizada a sua transferência para o quadro de pessoal
do IPIMAR, com a mesma categoria, com efeitos a partir do dia 1
de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 322/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2000, Eunice
Andreia Baptista da Silva Matias de Mello de Sampayo, para prestar
assessoria técnica na área da comunicação social no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 21 323/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com
o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novem-
bro, e ao abrigo dos n.os 1 e 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço, na sequência de con-
curso, para o cargo de chefe da Divisão de Candidaturas do Regime
Especial, da Direcção de Serviços do Acesso ao Ensino Superior,
da Direcção-Geral do Ensino Superior, a licenciada Maria Augusta
Cavaco, técnica superior principal do quadro único do pessoal do
Ministério da Educação.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 12 de
Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 21 324/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com
o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novem-
bro, e ao abrigo dos n.os 1 e 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço, na sequência de con-
curso, para o cargo de directora de serviços da Direcção de Serviços
de Apoio Técnico, da Direcção-Geral do Ensino Superior, a licenciada
Elisa Maria Gonzalez Parada, professora de nomeação definitiva do
quadro da Escola Secundária Camilo Castelo Branco, em Carnaxide.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 12 de
Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 21 325/2000 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e ao
abrigo dos n.os 1 e 5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, é nomeada, em regime de substituição, para o cargo
de subinspectora-geral da Educação, a licenciada Albina da Conceição
Ferreira dos Santos Silva, delegada regional de Lisboa da Inspec-
ção-Geral da Educação.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 21 326/2000 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo
Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo dos n.os 1 e
5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
em regime de substituição, para o cargo de delegado regional de
Lisboa da Inspecção-Geral da Educação o licenciado José Luciano
David Paixão, inspector superior principal do quadro da Inspecção-
-Geral da Educação.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 21 327/2000 (2.a série). — O despacho
n.o 4377/2000 definiu a composição do Conselho de Patronos da Escola
Portuguesa de Moçambique, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 241/99, de 25 de Junho.

Considerando agora que a Cooperativa Escola Portuguesa de
Maputo — Cooperativa de Ensino, C. R. L., entendeu substituir um
dos elementos por si designados e que importa, em relação aos repre-
sentantes do Ministro da Educação, proceder a alguns ajustamentos,
determina-se o seguinte:

O n.o 1 do despacho n.o 4377/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — [. . .]

a) Licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva,
designada pelo Ministro da Educação, que preside;

b) Licenciada Albina da Conceição Ferreira dos Santos Silva,
designada pelo Ministro da Educação;

c) [ . . . ]
d) José Alberto Brandão de Sousa, designado pela Cooperativa

Escola Portuguesa de Maputo — Cooperativa de Ensino,
C. R. L.;

e) [ . . . ]

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 21 328/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do Ministro da Educação:

Reconhecido, nos termos da alínea b) do n.o 4 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o interesse público do exercício
das funções de estagiário da carreira técnica superior de inspecção
da Inspecção-Geral da Educação ao licenciado José Manuel
Figueira Batista, para os efeitos da alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, desde a data da nomeação para
o estágio e até à cessação do mesmo.

4 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

Rectificação n.o 2639/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto
de 2000, rectifica-se que, no louvor n.o 457/2000 do Ministro da Edu-
cação, onde se lê «a licenciada Maria Regina da Palma Ferreiro do
Nascimento Nunes» deve ler-se «a mestre Maria Regina da Palma
Ferreiro do Nascimento Nunes».

4 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.
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Rectificação n.o 2640/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro
de 2000, rectifica-se que, no despacho n.o 18 951/2000, de 1 de Setem-
bro, do Ministro da Educação, onde se lê «o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro» deve ler-se
«o disposto na alínea a) do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro» e onde se lê «técnica superior de 2.a classe do
quadro da Inspecção-Geral das Actividades Económicas» deve ler-se
«técnica superior de 1.a classe do quadro do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras do Ministério da Administração Interna».

6 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

Rectificação n.o 2641/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro
de 2000, rectifica-se que, no despacho n.o 18 950/2000, de 1 de Setem-
bro, do Ministro da Educação, onde se lê «o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro» deve ler-se
«o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro».

6 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 14 818/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino
secundário a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade de Aveiro
Classificação

Ensino secundário profissional
—

Valores6.o grupo:

Carlos Alberto de Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

4 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de Santa Maria

Aviso n.o 14 819/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada, em local próprio, a lista de anti-
guidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

A referida listagem contém os elementos previstos na circular
n.o 30/98/DEGRE e a data previsível de mudança de escalão.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Domingas do Carmo Janeiro Vasques Moreno Velez.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 de João Franco

Aviso n.o 14 820/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino referente ao
tempo de serviço contado até 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jorge Manuel Morgado da Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 14 821/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se
à publicação de adenda e rectificação da relação dos estabelecimentos
de ensino particular e cooperativo abrangidos pelos regimes de auto-
nomia/paralelismo pedagógico no ano lectivo de 1999-2000, já publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de
2000.

11 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Revez.

Em regime de autonomia pedagógica

Distrito de Lisboa

Colégio do Sagrado Coração de Maria — Alv.a 515 — agrupamen-
tos 1, 2, 3 e 4 (a).

Externato de Penafirme — Alv.a 2190 — agrupamentos 1, 3 e 4 (b).

Em regime de paralelismo pedagógico

Distrito de Lisboa

Jardim de Infância Xururuca — A. D. 312 — 1.o ciclo do ensino
básico (c).

Notas:

(a) Autonomia pedagógica concedida até final do ano lectivo
2000-2001.

(b) Autonomia pedagógica concedida até final do ano lectivo
2001-2002.

(c) Paralelismo pedagógico concedido até final do ano lectivo
1999-2000.

Escola C+S de Amadeu Gaudêncio

Aviso n.o 14 822/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do pessoal docente
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada à data de 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Augusto Sousa.

Escola Secundária de Cascais

Aviso n.o 14 823/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que foi afixada, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Para efeitos de reclamação, os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 1, 2, 3 Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 14 824/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nos placards da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei os docentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, apresentar reclamações ao dirigente
máximo dos serviços.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Carvalho Borges.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 58/2000. — Acordo de colaboração para construção
escolar do pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Arco de Baúlhe,
Cabeceiras de Basto. — A Direcção Regional de Educação do
Norte (DREN), representada pelo director regional, e a Câmara Muni-
cipal de Cabeceiras de Basto, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, celebram entre si o presente acordo de colaboração, nos
seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Arco de Baúlhe,
em Cabeceiras de Basto (44×25, com sala).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil, instalação eléctrica
e arranjos exteriores para a execução do empreendimento;

2) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante os anos económicos de 2000 e 2001,
através de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar
nos termos legais;

3) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

4) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos preparadas
pela Câmara Municipal;

5) Promover o registo em favor do Estado do pavilhão despor-
tivo, integrando-o na Escola;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar, após homologação pelo Minis-
tério da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação
das empreitadas;

2) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

3) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos
e telefones (ligação à Escola);

4) Fornecer e instalar o equipamento;
5) Remeter à DREN o auto de recepção provisória da emprei-

tada e do fornecimento do equipamento.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será gerido pela Escola, durante o seu
período diário de funcionamento lectivo.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo, nos horários extra-escolares, bem como aos fins-de-semana e
nos períodos de férias.

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás) bem como pormenores de gestão corrente serão objecto de
acordo, a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado
pelo director regional de Educação.

10 de Junho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Cabe-
ceiras de Basto, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 59/2000. — Programa de preservação e salvaguarda do
património escolar português — acordo de colaboração com a Câmara
Municipal de Cinfães. — No âmbito da salvaguarda e valorização do
património construído, avulta o importante conjunto de edifícios esco-
lares, ao qual o Governo decidiu dar especial atenção mediante o

programa de preservação e salvaguarda do património escolar por-
tuguês, lançado através do despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 4 de Abril
de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro, e nos termos do despacho acima referido e do
seu regulamento anexo, a Direcção Regional de Educação (DRE)
do Norte, representada pelo director regional, e o município de Cin-
fães, representado pelo presidente da Câmara Municipal, celebram
entre si o acordo de colaboração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda do edifício da escola básica do 1.o ciclo, denominada
por Escola Primária de Santa Isabel — Travanca, Cinfães.

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto, objecto de aprovação,
após parecer do júri;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas
nos termos legais;

d) Apresentar à Direcção Regional cópias autenticadas do pro-
cesso de adjudicação, dos autos de medição mensais, do auto
de recepção provisória e da conta final da empreitada, bem
como do auto de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação

a) Garantir o financiamento de 60 % do valor do custo total das
obras a realizar, através de dotações inscritas no seu orçamento.

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Municipal
da seguinte forma:

60 % do valor total da comparticipação, após a recepção do docu-
mento formal que comprove a adjudicação da empreitada;

30 % do valor total da comparticipação após a apresentação de
autos de medição que comprovem a execução de 80 % das
obras;

10 % do valor total da comparticipação após a entrega do docu-
mento de recepção definitiva da obra.

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O incumprimento das obrigações que decorrem do presente acordo
por parte da Câmara Municipal constitui causa de resolução do
mesmo, nos termos previstos do artigo 13.o do regulamento do pro-
grama, anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 4 de Abril.

10 de Julho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
o Presidente, José Manuel Pereira Pinto.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Escola E. B. 2, 3 D. António Ferreira Gomes

Aviso n.o 14 825/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Morais Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Francisco Gonçalves Carneiro

Aviso n.o 14 826/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os docentes
desta Escola que se encontra afixada a lista de antiguidade, com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000, organizada conforme estabelece o
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
de acordo com a circular n.o 30/98 DEGRE, de 3 de Novembro.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Paula Cristina Barros Teixeira Santos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 14 827/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira
dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação do candidato
ao local de estágio em resultado do concurso interno de admissão
ao estágio de especialidade da carreira dos técnicos superiores de
saúde, aberto pelo aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Ramo de engenharia sanitária

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Paulo Feliciano de Vilhena Diegues . . . Direcção-Geral de Saúde.

26 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 14 828/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso de pro-
vimento institucional externo para um lugar de assistente da carreira
médica de clínica geral, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, homologada
por despacho do director de 6 de Outubro de 2000:

Valores

1.o Esmeralda de Fátima Correia Alves Teixeira Andrade 17,7
2.o Carlos Manuel Agostinho Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
3.o Almerinda da Purificação de Freitas Rodrigues Mar-

ques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
4.o Maria Leontina Prelhaz de Oliveira Mocho Torres dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
5.o Maria João da Cunha Samora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias úteis após a publicação da presente lista no
Diário da República, nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 72
e 72.1 da secção VII do capítulo II da Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro.

9 de Outubro de 2000. — O Subdirector, Luís M. Militão M. Cabral.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 14 829/2000 (2.a série). — 1 — Devidamente homo-
logada pelo conselho de administração em 3 de Outubro de 2000
e dando cumprimento ao estipulado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, se publica a lista de classificação final
de acesso para provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro
especialista na área de enfermagem médico-cirúrgica, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de
28 de Abril de 2000:

1.o Carla Maria Macieira Antunes Dias — 16,45 valores.
2.o Maria Helena Cabecinha Guerreiro Lucas — 14,65 valores.

2 — Da presente lista cabe recurso nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Aviso n.o 14 830/2000 (2.a série). — 1 — Devidamente homo-
logada pelo conselho administração em 3 de Outubro de 2000 e dando
cumprimento ao estipulado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se publica a lista de classificação final da única
candidata ao concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar na categoria de enfermeiro especialista na área de enfer-
magem da saúde da comunidade, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000:

Domingos Perpétua Carrasco Cardadeiro — 11,55 valores.

2 — Da presente lista cabe recurso nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 14 831/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Setembro de 2000 do conselho de administração, foi autorizada a
equiparação a bolseiro à técnica de diagnóstico e terapêutica abaixo
mencionada:

Maria Teresa de Castro Dinis, dietista principal — no período de 9 de
Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

6 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Paula
Gonçalves.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 14 832/2000 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 —
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico de
1.a classe de ortóptica da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 20 de Setembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de técnico de 1.a classe de ortóptica
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro,
a que corresponde o vencimento previsto no Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para a vaga ora posta a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 721/2000, de 5 de
Setembro, 564/99, de 21 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
4.1 — As normas da aplicação dos métodos de selecção antes indi-

cados são as estabelecidas na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
constando de acta do júri, que será fornecida aos concorrentes que
o solicitarem, a fundamentação da classificação de cada um dos fac-
tores considerados.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de
2.a classe com pelo menos três anos de exercício de funções na cate-
goria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
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de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo se os requerimentos e respectivos documentos de instrução
tiverem sido expedidos até ao termo do prazo antes fixado.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, naturalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, incluindo o código postal e telefone, se o tiver):

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

6.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção.

6.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por declaração comprovativa dos mesmos a emitir pela
Repartição de Pessoal.

7 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Almeida Magalhães, técnica de ortóp-
tica principal do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Maria Carminda Silva Pires, técnica principal de ortóptica
e Maria Helena Almeida Amaro Neves, técnica de
1.a classe de ortóptica, ambas do quadro de pessoal do
Hospital de Pedro Hispano, Matosinhos.

Vogais suplentes:

Helena Maria dos Santos Simões, técnica de 1.a classe de
ortóptica do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra e Carla Cristina Sousa Silva, técnica de 1.a classe
de ortóptica do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Leiria.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Jorge
Manuel Oliveira Santos.

Hospital de Sousa Martins

Rectificação n.o 2642/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 19 de
Setembro de 2000, a p. 15 376, relativa à publicação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro de nível 1, a seguir se republica a
referida lista:

Ana Maria Batista Figueiredo.
Ana Maria Alves Póvoa.
Bruno Miguel Nunes Macedo.
Carla Alexandra Almeida Nunes.
Carla Alexandra Rodrigues Gonçalves.
Carla Isabel Quadrado Sanches.
Carla Marisa Pinhanços Mimoso.
Cristina Maria Morais Simão Antunes.
Elisabete dos Santos Adem.
Elisabete dos Santos Alonso.
Honorato Gil Robalo.
Isabel Cristina Antunes Afonso Lopes.
Lurdes Maria Vieira dos Santos.
Maria de Lurdes Marques.

Maria de Lurdes Rodrigues Martins.
Marília da Conceição Paiva Carvalho.
Marta Gonçalves Lopes Clemente.
Marta Patrícia Rodrigues Saraiva.
Paula Alexandra Gomes dos Santos.
Paula Isabel Bento Simões.
Paula Maria Domingues Henriques.
Rui Manuel Gonçalves Martins.
Sandra Angelina Marques Paredes Eusébio.
Sónia Fernanda Saraiva Ramalho.
Susana Isabel Marques de Almeida.
Susana Margarida Pires Pina.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

2 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 14 833/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira
de enfermagem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração de 15 de Setembro de 2000, proferido no
uso da prerrogativa constante do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de sete lugares de enfermeiro de nível 1
constantes no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 825/94, de 17 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — O presente concurso é aberto a todos os funcionários ou agen-
tes vinculados à Administração Pública, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, e que reúnam os requisitos de admis-
são ao mesmo.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares acima referidos e dos que eventualmente venham a veri-
ficar-se no prazo de um ano.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital do Visconde de Salreu,
Estarreja, sendo o vencimento o resultante da aplicação da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agen-
tes da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes.

9 — Método de selecção — em conformidade com o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
no que se refere ao sistema de classificação final, pelo que a clas-
sificação/ordenação final dos candidatos admitidos é atribuída pela
aplicação, na escala de 0 a 20 valores, arredondada até às milésimas,
da seguinte fórmula:

CF=(HL×1)+(NC×3)+(EP×6)+(AC×6)+(AR×4)

20
em que:

CF=classificação final (menor ou igual a 20 valores);
HL=habilitações literárias (menor ou igual a 20 valores):

4.o ano de escolaridade=10 valores;
6.o ano de escolaridade=12 valores;
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9.o ano de escolaridade=15 valores;
11.o ano de escolaridade=18 valores;
12.o ano de escolaridade=20 valores;
Com a atribuição da ponderação 1 às habilitações literárias;

NC=nota final de curso superior de Enfermagem ou equivalente
legal, de acordo com o respectivo diploma. Com a atribuição
da ponderação 3 à nota final de curso;

EP=experiência profissional (com a classificação de 10 a 20 valo-
res). Com a ponderação de 6 à experiência profissional;

AC=avaliação do conteúdo do currículo (com a classificação de
0 a 20 valores). Com a atribuição da ponderação 6 à avaliação
do conteúdo do currículo;

AR=actividades relevantes (com a classificação de 0 a 20 valores).
Com a ponderação 4 a actividades relevantes.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital do Visconde
de Salreu, Estarreja, e entregue no Serviço de Secretariado, durante
as horas de expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 4
do presente aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo
se expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, data de nascimento, naturalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de emissão, residência, código
postal e telefone, se for o caso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Identificação do concurso mencionando o número, a data

e a página do Diário da República onde o mesmo vem
publicado;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, da posse
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal, contendo
a respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-
didato pertence, comprovativa do tempo de serviço ou da
natureza e existência do vínculo à função pública;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.2 — Os documentos exigidos no n.o 8.1 são dispensados nesta
fase, desde que o candidato declare, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontra em relação
a cada um dos requisitos gerais.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e serão afixadas no placard do Hospital do Visconde
de Salreu, Estarreja.

13 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato documentos comprovativos das suas declarações,
as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Aldina Tavares Figueiredo Líbano, enfer-
meira especialista do Hospital do Visconde de Salreu, Estar-
reja.

Vogais efectivos:

Hamilton António Sá Costa, enfermeiro especialista do Hos-
pital do Visconde de Salreu, Estarreja.

Maria Lucinda Figueira Godinho, enfermeira especialista
do Hospital do Visconde de Salreu, Estarreja.

Vogais suplentes:

Adília Rodrigues da Costa, enfermeira especialista do Hos-
pital do Visconde de Salreu, Estarreja.

Celeste Jesus Laranjeira, enfermeira graduada do Hospital
do Visconde de Salreu, Estarreja.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Aldina Tava-
res Figueiredo Líbano.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 14 834/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que Anabela da Conceição Morgado Lopes recusou
a nomeação a que tinha direito, pelo que será abatida à lista de
classificação final do concurso externo geral de ingresso para enfer-
meiro de nível I, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 7 de Dezembro de 1999.

3 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 21 329/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Loures (revisão), com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da

Economia;
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;
Direcção-Geral do Turismo;
Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
Instituto Português do Património Arquitectónico.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 21 330/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Castro Daire pretende promover a construção de duas Estações
de Tratamento de Águas Residuais, no lugar de Pereira, freguesia
de Pinheiro, concelho de Castro Daire, utilizando para o efeito ter-
renos integrados na Reserva Ecológica Nacional, por força da deli-
mitação constante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 120/96,
de 8 de Agosto;

Considerando o interesse público destas infra-estruturas e a jus-
tificação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Castro
Daire;

Considerando que na execução dos projectos a Câmara Municipal
deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos no parecer
da Direcção Regional do Ambiente do Centro, designadamente:

Escavações mínimas necessárias à instalação das fossas e lagoas;
Consolidação dos taludes através do estabelecimento de pen-

dentes estáveis devidamente revestidas com espécies vegetais
autóctones;

Obtenção prévia de licença de ocupação do domínio hídrico;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção das duas Estações
de Tratamento de Águas Residuais no lugar de Pereira, freguesia
de Pinheiro, concelho de Castro Daire.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.
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Despacho n.o 21 331/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 351/93, de 7 de Outubro,
e no exercício das competências que me foram delegadas pelo Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho
n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação
n.o 554/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro de 2000, declaro a incompatibilidade do alvará de
loteamento n.o 27/88, de 7 de Julho, relativo a um terreno sito em
Vale de Parra, freguesia da Guia, concelho de Albufeira, de que
é titular Eugénio José Antunes da Cunha, com as regras constantes
do Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 11/91, de 21 de Março, em virtude
de neste instrumento de planeamento se prever a integração do refe-
rido terreno em «zona agrícola».

Mais acresce que, também nos termos do Plano Director Municipal
de Albufeira, ratificado por Resolução do Conselho de Ministros
n.o 43/95, de 13 de Abril, e publicado no Diário da República,
1.a série-B, de 4 de Maio, o mesmo terreno se insere em «zona de
uso agrícola».

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 21 332/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 168/98, de 19 de Novembro de 1997, da Ministra do Ambiente,
foi declarada a utilidade pública e atribuído o carácter urgente à
expropriação das parcelas de terreno aí identificadas, por necessárias
à realização das obras do troço final do adutor de circunvalação,
mencionadas no mesmo despacho, a cargo de EPAL — Empresa Por-
tuguesa de Águas Livres, S. A.

Por dificuldades na organização dos processos expropriativos,
decorrentes da omissão de alguns prédios no registo predial e da
desactualização das inscrições de outros, a referida declaração de
utilidade pública e urgência da expropriação caducou em 3 de Janeiro
último quanto a algumas das parcelas.

Considerando que essas parcelas são necessárias para a prossecução
da finalidade acima mencionada e que a EPAL — Empresa Portu-
guesa de Águas Livres, S. A., solicitou a renovação da declaração
de utilidade pública, com carácter urgente, da sua expropriação, jun-
tando para o efeito documentos comprovativos de ter caucionado
o pagamento das indemnizações devidas;

Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 13.o, na alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 1 do artigo 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
exercício das competências que me foram delegadas através do des-
pacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 30 de Dezembro, rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, de 18 de Fevereiro, determino:

1 — É renovado, com efeitos a partir da data da sua caducidade,
o despacho n.o 168/98, de 19 de Novembro de 1997, da Ministra
do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Janeiro de 1998, quanto às seguintes parcelas aí identificadas:

Nó de Odivelas — reservatório da Amadora — parcelas n.os 26,
27, 29, 30, 33, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50 e 51;

Reservatório final e estação elevatória de Vila Fria — parcelas
n.os 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8;

Reservatório de Vila Fria — vala de descarga — parcelas n.os 1
e 2.

2 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
de EPAL — Empresa Portuguesa de Águas Livres, S. A.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 21 333/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 5625/98, de 13 de Março de 1998, da Ministra do Ambiente, foi
declarada a utilidade pública e atribuído o carácter urgente à expro-
priação das parcelas de terreno aí identificadas, por necessárias à
realização das obras dos troços 4, 4-B e 4-C do adutor oriental do
Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água ao Barlavento
Algarvio, a cargo de Águas do Barlavento Algarvio, S. A.

Por dificuldades na organização dos processos expropriativos,
decorrentes da omissão de alguns prédios no registo predial e da
desactualização das inscrições de outros, a referida declaração de
utilidade pública caducou em 3 de Abril último, quanto a algumas
das parcelas aí referidas.

Considerando que essas parcelas são necessárias para a prossecução
da finalidade acima mencionada e que a Águas do Barlavento Algar-
vio, S. A., solicitou a renovação da declaração da utilidade pública,

com carácter urgente, da sua expropriação, juntando para o efeito
documentos comprovativos de ter caucionado o pagamento das indem-
nizações devidas;

Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 13.o, na alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 1 do artigo 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
exercício das competências que me foram delegadas através do des-
pacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 30 de Dezembro, rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, de 18 de Fevereiro, determino:

1 — É renovado, com efeitos a partir da data da sua caducidade,
o despacho n.o 5625/98, de 19 de Novembro de 1997, da Ministra
do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Abril de 1998, quanto às seguintes parcelas aí identificadas:

Troço 4 — parcelas n.os 1G, 43 e 60;
Troço 4-C — parcela n.o 2.

2 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
de Águas do Barlavento Algarvio, S. A.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 21 334/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Bragança (revisão), com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes;
Parque Natural de Montesinho;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 21 335/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Macedo de Cavaleiros (revisão), com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 21 336/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Alcochete (revisão), com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção-Geral das Florestas.
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.
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Despacho n.o 21 337/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Mafra (revisão), com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da

Economia;
Direcção-Geral do Turismo;
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção-Geral das Florestas.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Instituto dos Resíduos

Aviso (extracto) n.o 14 835/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto dos Resíduos:

João Maria Mourão Duarte Silva, assessor principal do quadro da
Direcção-Geral do Ambiente — nomeado em regime de substitui-
ção, por urgente conveniência de serviço, director de serviços do
Departamento de Planeamento e Assuntos Internacionais. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2000. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 338/2000 (2.a série). — Por des-
pacho datado de 28 de Setembro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Alice Alcântara de Melo — dada por finda, a seu
pedido, a comissão de serviço como secretária-geral-adjunta.

4 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 21 339/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Cultura:

Maria do Rosário dos Reis Gomes, técnica profissional especialista
principal da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Biblio-
teca Nacional — autorizada a passar ao regime de prestação de
trabalho designado por semana de quatro dias.

9 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 21 340/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do director da Biblioteca Nacional
por delegação:

Sandra Elizabeth Vasconcelos Collinson Pestana, auxiliar adminis-
trativa da carreira de auxiliar administrativo do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — autorizada
a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 6 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 21 341/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Maio e de 5 de Junho de 2000, respectivamente
da subdirectora da Biblioteca Nacional, por substituição, e do sub-
director do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, por delegação:

Ana Isabel Ribeiro Lopes Costa, assistente do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil — transferida, com
a mesma categoria, para o quadro de pessoal da Biblioteca Nacional,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000, considerando-se
exonerada do lugar anterior à data da aceitação do novo lugar.

9 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho (extracto) n.o 21 342/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 18 de Agosto de 2000:

Alberto André, projeccionista encarregado — autorizado a prestar tra-
balho remunerado nos termos do n.o 1 da alínea c) dos artigos 78.o
e 79.o do Estatuto da Aposentação, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/87, pelo período de um ano, em regime de contrato
individual de trabalho, auferindo em acumulação com a pensão
de aposentação a diferença entre a remuneração devida e a referida
pensão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 21 343/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da subdirectora do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Maria Cabral Pacheco de Miranda e Francisco Vitória Alves, técnicos
superiores principais da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliote-
cas — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de assessor da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal do mesmo Instituto, ficando posicionados no escalão 1,
índice 610.

10 de Outubro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

Despacho (extracto) n.o 21 344/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da subdirectora do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Maria da Conceição de Miranda Cansado Paes, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior do quadro único de pessoal
dos Serviços Centrais e Regionais do Ministério da Educação e
Chefe de Divisão, em comissão de serviço, do quadro de pessoal
dirigente do Instituto Português do Património Arquitectó-
nico — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de assessor da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 610.

10 de Outubro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 21 345/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 e 25 de Setembro de 2000, respectivamente do presidente
deste Instituto e do director do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações do Ministério da Administração Interna:

António José Neves Pité, assessor principal do quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações do Minis-
tério da Administração Interna — transferido para idêntica cate-
goria da carreira de engenheiro civil do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Faro deste Instituto, com efeitos a 1 de Outubro
do corrente ano.

9 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de História da Ciência e da Técnica/Museu
Nacional da Ciência e da Técnica

Despacho (extracto) n.o 21 346/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 06/2000, de 2 de Outubro de 2000, do director do Instituto
de História da Ciência e da Técnica/Museu Nacional da Ciência e
da Técnica, foi celebrado com Clara Maria Filipe Lopes Pinto contrato
de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, renovável por iguais
períodos de tempo, não podendo exceder o prazo estipulado no n.o 2
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para
o exercício de funções correspondentes às de auxiliar administrativa
(serviços gerais, vigilância das instalações, acompanhamento de visi-
tantes, entrega e recepção de expediente e apoio aos serviços) da
carreira de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118. (Excluído
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Paulo Renato Trincão.

Despacho (extracto) n.o 21 347/2000 (2.a série). — Por des-
pacho n.o 07/2000, de 2 de Outubro de 2000, do director do Instituto
de História da Ciência e da Técnica/Museu Nacional da Ciência e
da Técnica, foi celebrado com Sílvio Emanuel Teles Cardoso contrato
de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, renovável por iguais
períodos de tempo, não podendo exceder o prazo estipulado no n.o 2
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para
o exercício de funções correspondentes às de operário (manutenção,
apoio e produção na área de diversas profissões ou ofícios) da carreira
de operário qualificado, escalão 1, índice 132. (Excluído de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Paulo Renato Trincão.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 14 836/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do arti-
go 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 8 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de oito lugares da categoria de técnico
profissional de 2.a classe (área de condução e manutenção do reactor
português de investigação) da carreira de pessoal técnico profissional
do quadro de pessoal deste Instituto, constante do anexo I à Portaria
n.o 660/96, de 14 de Novembro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelas disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional do técnico profissional de 2.a classe — ao
técnico profissional da área de condução e manutenção do reactor
português de investigação (RPI) compete a efectiva condução do reac-
tor, competindo-lhe ainda a execução de tarefas de apoio à sua manu-
tenção e conservação, bem como o apoio técnico às experiências des-
tinadas à utilização do mesmo.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Campus Tecnológico do ITN
em Sacavém, com a remuneração fixada pelo anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com referência ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de trabalho e
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Condições de candidatura — requisitos de admissão — podem
ser admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir curso tecnológico ou das escolas profissionais ou curso

que confira certificado de qualificação profissional de nível III,
definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das
Comunidades Europeias, ou outro curso equiparado, em áreas
adequadas aos lugares a prover;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais e específicos,
com a duração de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores,
elaborada de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional
e na qual são obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares pos-
tos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, tendo em vista ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A classificação final (CF) resulta da média aritmética simples
da classificação obtida nos métodos de selecção, nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na escala de
0 a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 10 valores. Assim, a classificação final será o resul-
tado da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
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A ordenação final dos candidatos será efectuada conforme as clas-
sificações finais obtidas e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

8.3 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e a bibliografia necessárias à sua realização.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais, de avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do edifício da administração do ITN, nos termos e
prazos previstos nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão a concurso dirigido
ao presidente do conselho directivo do ITN, entregue em mão na
Secção de Pessoal do Instituto, acompanhado de duplicado ou foto-
cópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Estrada Nacional
n.o 10, Apartado 21, 2686-953 Sacavém, desde que expedido até ao
último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.
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10.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

demais requisitos gerais de admissão referidos no n.o 9 do
presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada por documento
autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas e profissionais;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito com a respectiva
comprovação;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declarações
emitidas pelo respectivo serviço.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Programa da prova de conhecimentos, bibliografia e legislação

base:
13.1 — Nos termos do n.o 3 do aviso n.o 8131/97 (2.a série), publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro
de 1997, e por determinação do conselho directivo do ITN, a prova
de conhecimentos abordará os temas constantes do programa de pro-
vas aprovado pelo despacho do director-geral da Administração
Pública n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, abordando também os seguintes
temas:

Segurança e protecção nuclear;
Reactor português de investigação (RPI):

Situação e instalações;
Componentes mecânicos;
Dispositivos de irradiação e experimentação;

Sistemas de comando:

Componentes;
Barras de comando;

Sistemas auxiliares:

Controlo radiológico;
Ventilação;
Purificação.

13.2 — Legislação base e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 324-A/94, de 30 de Dezembro — orgânica do
ITN;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedi-
mento Administrativo;

Deontologia do Serviço Público;
Notas sobre o reactor português de investigação, a obter junto

da Repartição de Pessoal do ITN.

14 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Dr. António Joaquim Gonçalves Ramalho, investigador
principal aposentado do Instituto Tecnológico e Nuclear,
que substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Doutor José Joaquim Gonçalves Marques, investigador auxi-
liar do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Engenheiro Fernando Mariano Cardeira, investigador auxi-
liar do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 91/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, autorizado por despacho do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 7 de Agosto de 2000, se
encontra aberto concurso de provimento para preenchimento de um
lugar de chefe de serviço de oftalmologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, aprovado
pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, já vinculados à função.

2.1 — Prazo de validade — o prazo é fixado em seis meses contados
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de oftalmologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado na área de oftalmologia

há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — não são
requeridas exigências particulares.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita à Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data de emissão e de validade do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu), residência, com indi-
cação da freguesia, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.
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5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau do consultor na área de
oftalmologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado, na área de oftalmologia, há, pelo menos, três anos,
nos termos da alínea b) do n.o 50 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, implica
a não admissão ao concurso.

6.2 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 3.1 do presente aviso poderão ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

6.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, nos termos
do n.o 50.4 do Regulamento do concurso.

7 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI do capítulo II da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, pre-
vista no n.o 54 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Francisco Luís Nunes Silva, chefe de serviço
de oftalmologia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr. Ramiro Sousa Vieira, chefe de serviço de oftalmologia
do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria Paula Cogumbreiro Pacheco Sousa Barbosa,
chefe de serviço de oftalmologia do Hospital do Divino
Espírito Santo.

Dr. Angelino Fernandes, chefe de serviço de oftalmologia
do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. José Joaquim Coelho Dias Arede, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. António Luís Costa Martins, chefe de serviço de oftal-
mologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Fernando António Borges Pires, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital Distrital de Mirandela.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Remesso Freitas Timóteo.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 54/2000/T. Const. — Processo n.o 935/98. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Mário José Ribeiro dos Santos recorreu para
o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 70.o, n.o 1,
alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro (Lei do Tribunal
Constitucional), do Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de
23 de Setembro de 1998, que julgou improcedente o recurso que
interpusera do despacho proferido em 5 de Dezembro de 1997, no
Tribunal de Círculo e de Comarca de Oeiras, que indeferiu por extem-
poraneidade o requerimento de abertura de instrução que deduzira
em 2 de Dezembro de 1997.

Indica como objecto do recurso «a norma constante no n.o 5 do
artigo 283.o do Código de Processo Penal, por violar o constante
no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa».

Por não ter indicado no requerimento de recurso «a peça processual
em que o recorrente suscitou a questão da inconstitucionalidade»
— elemento previsto no n.o 2 do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal
Constitucional —, foi, no tribunal a quo, dada aplicação ao disposto
no n.o 5 desse mesmo artigo.

O recorrente respondeu ao convite de aperfeiçoamento através do
requerimento de fl. 38 dos autos, pelo qual acrescentou que «a questão
da inconstitucionalidade objecto de recurso para o Tribunal Cons-
titucional foi por si suscitada na motivação de recurso para esse vene-
rando Tribunal da Relação de Lisboa, quer no corpo da motivação,
quer nas respectivas conclusões (v. conclusão 6.a)».

2 — Nas alegações que oportunamente apresentou neste Tribunal,
o recorrente formulou as seguintes conclusões:

«1.a A norma do n.o 5 do artigo 113.o do CPP impõe que a notificação
da acusação seja feita ao arguido e não ao defensor ou advogado;

2.a Por maioria de razão, a notificação da acusação ao arguido
em processo penal não poderá ser efectuada editalmente, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 113.o do CPP;

3.a De resto, admitir que a norma do n.o 5 do artigo 283.o do
CPP comporta o seguinte sentido e interpretação: o nosso ordenamento
jurídico processual penal comporta a notificação edital ao arguido da
acusação, e que tal notificação possa produzir efeitos como se o tivesse
sido pessoalmente, significa que tal norma no aludido sentido e inter-
pretação (itálico) contende com a norma do n.o 1 do artigo 32.o da
Constituição da República Portuguesa, enfermando, por conseguinte,
do vício de inconstitucionalidade.»

3 — O procurador-geral-adjunto, em exercício neste Tribunal, con-
cluiu as suas alegações dizendo:

«1.o Não pode inferir-se do princípio constitucional das garantias
de defesa, proclamado pelo artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa, a inviabilidade de prosseguimento, para a fase
de julgamento, de um processo criminal, com base na notificação
edital ao arguido do conteúdo da acusação deduzida pelo Ministério
Público (realizada nos termos do Acórdão de uniformização de juris-
prudência do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de Março de 1992)
sempre que se tenha frustrado a respectiva notificação pessoal, por
se revelar praticamente impossível o apuramento do paradeiro do
arguido;

2.o Não viola o princípio do contraditório a realização de uma
notificação edital, no circunstancialismo atrás descrito, isto é, quando
o Tribunal não tenha podido remover os obstáculos que se apre-
sentavam quanto ao apuramento do paradeiro do notificando — e
sendo certo que o próprio arguido não suscitou, perante o tribunal
competente, a questão da nulidade decorrente de um uso porventura
indevido daquela forma, menos garantística, de notificação;

3.o Não estando questionada a validade da notificação edital
— e não impondo o princípio constitucional das garantias de defesa
que o prosseguimento do processo dependa da efectiva notificação
pessoal ao réu do conteúdo da acusação pública — não viola nenhum
preceito ou princípio constitucional a preclusão do direito de requerer
a abertura da instrução, por o mesmo não ter sido exercido no prazo
legal, contado da efectivação da referida notificação por éditos;

4.o Termos em que deverá ser julgado improcedente o presente
recurso.»

Por parte do 2.o recorrido, Manuel Gonçalves Lobo, não foi apre-
sentada qualquer contra-alegação no prazo legal. Cumpre apreciar
e decidir.

II — Fundamentos. — 4 — Era a seguinte a redacção da norma
impugnada do Código de Processo Penal (na redacção originária deste
diploma):

«Artigo 283.o

Acusação pelo Ministério Público

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 277.o,

n.o 3.»

Por sua vez, dispunha este normativo:

«Artigo 277.o

Arquivamento do inquérito

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O despacho de arquivamento é comunicado ao assistente, ao

denunciante com faculdade de se constituir assistente e às partes civis.
A comunicação ao arguido e ao assistente é feita por notificação,
nos termos do artigo 113.o, n.o 1.»

O artigo 113.o daquele Código, por sua vez, preceitua sobre
«(Regras gerais sobre notificação)», com o n.o 1 assim redigido:

«1 — As notificações efectuam-se mediante:

a) Contacto pessoal com o notificando e no lugar em que este
for encontrado;

b) Via postal, através de carta isenta de porte e expedida com
aviso de recepção, de modelo oficialmente aprovado, o qual
só pode ser assinado pelo destinatário, previamente identi-
ficado com anotação dos elementos constantes do bilhete de
identidade ou outro documento oficial que permita a iden-
tificação;

c) Editais e anúncios, nos casos em que a lei expressamente
admitir essa forma de notificação.»

No presente caso, a alínea do artigo 113.o, n.o 1, que está em
causa é a alínea c) para a qual remete, por via do artigo 277.o, n.o 3,
a norma relativa à notificação da acusação (artigo 283.o, n.o 5).
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Segundo uma certa interpretação desta norma, que está em causa
no presente processo (por, alegadamente, contender «com a norma
do n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa,
enfermando, por conseguinte, do vício de inconstitucionalidade»),
extrai-se dela que «o nosso ordenamento jurídico processual penal
comporta a notificação edital ao arguido da acusação, e que tal noti-
ficação possa produzir efeitos como se o tivesse sido pessoalmente».
Tal interpretação da conjugação das normas dos artigos 283.o, n.o 5,
277.o, n.o 3, e 113.o, n.o 1, alínea c), do Código de Processo Penal,
na redacção anterior a 1998, foi objecto do Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de 25 de Março de 1992 (publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 1992), pelo
qual foi fixada a seguinte jurisprudência:

«Deduzida acusação, a mesma tem de ser notificada ao arguido,
nos termos dos artigos 283.o, n.o 5, 277.o, n.o 3, e 113.o, n.o 1, alínea c).

Caso se verifique que aquele está ausente em parte incerta, a noti-
ficação a fazer-lhe será a edital prevista naquele artigo 113.o, n.o 1,
alínea c), prosseguindo depois o processo para a fase de julgamento.»

Foi, aliás, neste acórdão de fixação de jurisprudência que se louvou
expressamente a decisão recorrida do Tribunal da Relação de Lisboa,
referindo, aliás, quanto à questão de constitucionalidade, que:

«[. . . ] para fixar esta jurisprudência obrigatória, o STJ ponderou
devidamente a vertente constitucional do problema e especificamente
o teor do artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa e neces-
sariamente todo ele, ainda que se tenha alongado mais sobre o n.o 2
do preceito e fundando aí a decisão tomada.»

Dizendo, ainda, mais à frente, a propósito do artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição da República, que:

«[. . . ] só um entendimento meramente literal dessa específica
norma poderia levar a tal conclusão [inconstitucionalidade].

E então, para salvaguarda dos direitos de defesa, nessa visão dema-
siado alargada, seria praticamente impossível prosseguir um processo
em que o arguido — voluntária ou involuntariamente — estivesse em
situação de não poder ser contactado pessoalmente pelo Tribunal,
onde contra ele corresse um processo crime.

Para além de não ser então admissível a notificação edital também
não poderia, manifestamente, desencadear-se aí o mecanismo da con-
tumácia, sabido que ele, se devidamente aplicado, é fortemente limi-
tador dos direitos do arguido.

Ora, que saibamos, o Tribunal Constitucional nunca colocou em
causa a constitucionalidade do instituto da contumácia.»

Ora, é claro que não cumpre a este Tribunal decidir se, indepen-
dentemente da questão da conformidade constitucional da interpre-
tação em causa, ela é ou não a preferível — ou sequer, a que melhor
se ajusta à redacção (designadamente, à exigência de que a lei admita
«expressamente» a notificação edital) e ao espírito das normas do
diploma processual penal em que se estriba.

Recorde-se, aliás, que, se a solução segundo a qual, revelando-se
ineficazes os procedimentos de notificação da decisão acusatória
mediante contacto pessoal ou por carta postal registada, o processo
prosseguirá, foi explicitamente consagrada na reforma do Código de
Processo Penal operada pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, eli-
minou-se agora a possibilidade de notificação edital (cf. a nova redac-
ção dos artigos 283.o, n.o 5, e 277.o, n.o 3, daquele diploma) e previu-se
mesmo (artigo 336.o, n.o 3) que, tendo o arguido sido declarado con-
tumaz, quando se apresentar ou for detido, se o processo tiver pros-
seguido, é notificado da acusação, podendo então requerer abertura
de instrução no prazo normal.

5 — Os efeitos normativos em causa no presente processo consistem
na impossibilidade de o arguido requerer a realização de instrução
caso tenha transcorrido o prazo para o efeito contado a partir da
notificação edital. Ou, como se escreveu na decisão recorrida:

«A questão a resolver no presente recurso consiste em saber se deve
admitir-se a realização da instrução, encontrando-se já os autos na
fase de julgamento, se requerida pelo arguido nos 20 dias subsequentes
à notificação pessoal da acusação, depois de esta lhe ter sido já antes
notificada editalmente, dada a sua ausência.»

O problema de constitucionalidade suscitado prende-se com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição («O processo criminal
assegura todas as garantias de defesa, incluindo o recurso»), e, segundo
as alegações do recorrente, louva-se num alegado argumento de maio-
ria de razão extraído do n.o 5 do artigo 113.o do Código de Processo
Penal («As notificações do arguido, do assistente e das partes civis
podem ser feitas ao respectivo defensor ou advogado. Ressalvam-se
as notificações respeitantes à acusação, ao arquivamento, à decisão
instrutória, à designação de dia para julgamento e à sentença, bem
como as relativas à aplicação de medidas de coacção e de garantia
patrimonial»): segundo tal argumento, se a notificação da acusação
não pode ser feita ao advogado, muito menos o pode ser editalmente.

Este argumento de maioria de razão, que se pretende extrair da
necessária notificação do arguido, e não ao seu advogado, da acusação,
afigura-se, todavia, improcedente. É que não se pode dizer que a noti-
ficação edital da acusação — em circunstâncias de impossibilidade
de notificação pessoal ao arguido — constitua um minus em relação

à sua notificação pessoal ao advogado, a qual é feita a pessoa diversa
do arguido, em termos de se dever concluir que, sendo esta vedada,
também o deverá ser a primeira. Trata-se, antes, de uma forma dife-
rente de notificação — de um aliud, a partir do qual, só por si, não
se extrai qualquer argumento a maiori ad minus.

6 — No Acórdão n.o 388/99 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Novembro de 1999), a 2.a Secção do Tribunal Cons-
titucional pronunciou-se já pela inconstitucionalidade, por violação
do n.o 1 do artigo 32.o da Constituição, da norma do Código de
Processo Penal em causa no presente processo (o artigo 283.o, n.o 5)
enquanto, conjugada com o n.o 3 do artigo 277.o e com a alínea c)
do n.o 1 do artigo 113.o, na redacção anterior à resultante da Lei
n.o 59/98, de 25 de Agosto — e de acordo com a interpretação feita
na decisão recorrida, em aplicação da jurisprudência fixada pelo
Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de Março de 1992 —,
permite, no caso de notificação edital ao arguido da acusação, que
se conte a partir do momento em que se considera efectuada o prazo
para requerer a abertura da instrução.

Nesse aresto remete-se para o Acórdão n.o 406/98 — que julgou,
por maioria, «inconstitucional por violação do artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição, o artigo 287.o, n.o 1, do Código de Processo Penal de
1987, na versão anterior à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 317/95,
de 27 de Novembro, enquanto fixa em cinco dias contados da noti-
ficação da acusação o prazo para o arguido requerer a abertura de
instrução» —, para se ponderar que, «se este Tribunal julgou incom-
patível com o n.o 1 do artigo 32.o da Constituição a norma que esta-
belecia um prazo de 5 dias para requerer a instrução, atenta a exiguidade
desse prazo, não pode deixar agora de entender, por evidente maioria
de razão, que é inconstitucional a norma que torna praticamente impos-
sível o exercício da faculdade de requerer a instrução.»

Considera-se, porém, que também este argumento de maioria de
razão não procede. Na verdade, as questões da exiguidade do prazo
para requerer a abertura da instrução e da aceitabilidade de uma
notificação edital da acusação como dies a quo desse prazo são distintas.
Por um lado, dando por assente que a notificação da acusação por
editais não conduz ao seu conhecimento pelo arguido, deixa de se
pôr qualquer problema de exiguidade do prazo para o requerimento
(pois é claro que, nessas circunstâncias, seja qual for o prazo nunca
poderia requerer a instrução); por outro, e decisivamente a verdade
é que, não só as disposições processuais penais podiam (e deviam)
ser interpretadas no sentido da manutenção pelo arguido do direito
de requerer diligências instrutórias mesmo após o prazo para reque-
rimento da abertura da instrução, como a insuficiência do reque-
rimento de abertura de instrução não é fundamento para a sua rejeição.
Estas últimas circunstâncias fundaram, aliás, o voto de vencido aposto
pelo relator do presente processo ao Acórdão n.o 406/98.

Independentemente desta posição, acresce que, de acordo com a
interpretação normativa em causa, a notificação edital apenas deveria
ser admitida em certas circunstâncias — mais precisamente, se se reve-
lar impossível (por exemplo, por não se encontrar o arguido ausente
em parte incerta) a notificação pessoal — enquanto o prazo de cinco
dias era um prazo geral, não influenciado por aquelas circunstâncias.

E também logo esta diferença inviabiliza que se possa apoiar no
presente caso um julgamento de inconstitucionalidade num argumento
de maioria de razão.

7 — Deve reconhecer-se, porém, que as normas do artigo 32.o, n.os 1
(«a expressão condensada de todas as normas restantes» do artigo 32.o
da Constituição, no dizer de Gomes Canotilho/Vital Moreira, Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p.
202) e 4, da Constituição da República, assegurando ao arguido todas
as garantias de defesa e referindo a existência de uma instrução da
competência de um juiz, impõem, não só que o processo criminal
preveja, em princípio, a faculdade de o arguido provocar a compro-
vação judicial da acusação, como que os termos em que tal faculdade
pode ser exercida não lhe retirem na prática consistência.

A atribuição ao arguido, em regra, do direito de requerer a abertura
de uma fase processual que «visa a comprovação judicial da decisão
de deduzir acusação [. . .] em ordem a submeter ou não a causa a
julgamento» (n.o 1 do artigo 286.o do Código de Processo Penal)
deve, pois, incluir-se nas garantias de defesa em processo penal cons-
titucionalmente impostas. A esta luz, afigura-se irrelevante, não só
que a instrução tanto possa ser requerida pelo arguido como pelo
assistente (relativamente a factos pelos quais não tenha sido deduzida
acusação), como que seja, em regra, na actual lei processual penal,
uma fase de realização facultativa. Como bem se nota no Acórdão
n.o 388/99, sendo facultativa a realização de instrução, facultativa não
poderá ser, porém, a atribuição ao arguido do direito de decidir se
pretende ou não requerê-la.

É certo que, como se escreveu no Acórdão n.o 31/87, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 1 de Abril de 1987 (e se repetiu,
designadamente, no Acórdão n.o 332/91, publicado nos Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 19.o vol., 1991, p. 463), em relação ao direito
a reagir contra a decisão de acusação, «a Constituição não estabelece
qualquer direito dos cidadãos a não serem submetidos a julgamento
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sem que previamente tenha havido uma completa e exaustiva veri-
ficação da existência de razões que indiciem a sua presumível
condenação».

E não é de excluir, ainda, que, em determinadas circunstâncias
(designadamente, ligadas à proximidade dos factos ou à menor gra-
vidade das penas a aplicar), possa aceitar-se a dispensa de uma fase
processual autónoma para comprovação da acusação por um magis-
trado judicial (como será o caso das formas de processos sumário
e sumaríssimo).

Porém, isso não significa que ao legislador processual penal seja
lícito, como regra, e independentemente daqueles casos especiais, eli-
minar o direito de o arguido provocar a realização de uma instrução
por um juiz, para comprovar a acusação — e isto, quer directamente,
quer indirectamente, através de uma regulamentação que retire toda
a viabilidade prática ao exercício desse direito.

Este Tribunal já decidiu que se insere nas garantias de defesa do
arguido, consagradas no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição «a de
não sujeitar o arguido a julgamento quando não se verifiquem indícios
suficientes para consistirem numa razoável convicção de que tenha
praticado o crime» — v. o Acórdão n.o 691/98, tirado por unanimidade
(a propósito do mecanismo de rejeição liminar da acusação, quando
esta se mostre manifestamente infundada) e ainda não publicado;
e também no Acórdão n.o 226/97 (Diário da República, 2.a série, de
26 de Junho de 1997) se salientou que, podendo explicar-se a não
obrigatoriedade da instrução por um desígnio de celeridade processual
que também interessa ao arguido, e que a Constituição associa à
própria presunção de inocência, é «exigível, na perspectiva das garan-
tias de defesa do arguido, que este possa optar pela realização de
instrução».

8 — Posto isto, verifica-se que da norma do artigo 283.o, n.o 5,
do Código de Processo Penal, na interpretação que lhe foi dada e
que está em apreciação, resulta, na prática, a inviabilização do exercício
do direito do arguido a requerer a abertura da instrução.

Com o início do prazo a partir do momento da notificação edital
da acusação retira-se, na verdade, praticamente a consistência deste
direito, uma vez que só excepcionalmente tal forma de notificação
levará ao conhecimento efectivo do destinatário a decisão de acusação
e o seu teor.

E uma tal privação ao arguido da faculdade de requerer a abertura
da instrução não pode ser considerada compatível com as garantias
de defesa asseguradas no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

Assinale-se, aliás, que não pode apreciar-se a constitucionalidade
da norma em causa no presente processo a partir da consideração
de que na sua aplicação estará em causa uma indevida realização
da notificação edital (por não se ter revelado necessária ou por ter
sido realizada incorrectamente, podendo em tal caso ser suscitada
a eventual nulidade da notificação com esse fundamento) ou uma
fuga deliberada pelo arguido a uma notificação pessoal. É que, mesmo
pressupondo que o arguido não se furta deliberadamente à notificação
pessoal — estando, por exemplo, simplesmente ausente no estrangeiro
ou em viagem prolongada —, e que a notificação edital não é realizada
indevidamente, podem acontecer situações em que o processo pros-
segue para julgamento. Em tal situação, mesmo sem indevida noti-
ficação edital ou indevida actuação do arguido, o arguido, ao regressar,
veria precludido, sem tomar conhecimento da acusação, o seu direito
de requerer a abertura da instrução, sendo manifestamente impro-
cedente a afirmação de que não quis «aceitar» as garantias instrutórias.

O Estado não pode, porém — pelo menos, sem previamente alertar
o arguido para isso, como acontece caso lhe seja fixado termo de
identidade e residência com tal efeito — v., após 1998, o artigo 196.o,
n.o 3, do Código de Processo Penal —, pretender transferir generi-
camente para o arguido o risco da impossibilidade de o notificar pes-
soalmente — não pode, por outras palavras, pelo menos, sem aquelas
circunstâncias, fazer recair em geral sobre os arguidos os ónus resul-
tantes de uma notificação pessoal que não conseguiu fazer. Antes
é justamente para obviar às dificuldades de tal tarefa que, enquanto
titular e promotor da acção penal, dispõe de meios próprios e de
mecanismos legais, de que deve lançar mão (assim, por exemplo, a
promoção da sujeição do arguido a medidas de coacção) e, se neces-
sário, aperfeiçoar, dentro dos limites constitucionais.

9 — Contra a conclusão de inconstitucionalidade não colhem, por
outro lado — como se pôs em evidência no citado Acórdão
n.o 388/99 —, quer a invocação da possibilidade de o juiz de julgamento
rejeitar a acusação (a qual, sem o arguido poder contraditar a versão
constante da acusação, só pode ocorrer quando haja manifesta insu-
ficiência de prova indiciária) quer os argumentos de que as «garantias
de defesa» têm de ser perspectivadas perante o processo penal no
seu conjunto, e não perante cada um dos actos ou fases do processo,
e de que no regime originário do Código de Processo Penal o arguido
ausente não era, em regra, julgado. Quanto a estes últimos argumentos,
repita-se apenas que não se podem postergar completamente garantias
previstas para uma dada fase processual —, designadamente para a
não sujeição a julgamento — com base na invocação de garantias
previstas para a fase processual subsequente —, que é já a de jul-

gamento. E, por outro lado, note-se que, caso o arguido regresse
antes da data marcada para o julgamento, este se fará, vendo o arguido
precludido o seu direito a desencadear a comprovação judicial da
acusação.

Também não pode considerar-se decisiva a invocação dos valores
da eficácia e celeridade processual. Como se salientou no Acórdão
n.o 388/99, que se vem citando:

«Antes de mais, a celeridade encontra-se consagrada no artigo 32.o
da Constituição (cuja epígrafe é ‘Garantias de processo criminal’), que
estabelece o dever de o arguido ser julgado no mais curto prazo com-
patível com as garantias de defesa (n.o 2, in fine).

Assim, não pode invocar-se a celeridade como fundamento legítimo
para postergar garantias de defesa. Raciocinar nesses termos seria
incorrer em petição de princípio, já que haveria que demonstrar jus-
tamente que as garantias de defesa não são aqui afectadas pela pre-
valência de um princípio de celeridade processual.

Por outro lado, um possível julgamento de inconstitucionalidade
da norma impugnada não leva necessariamente à paralização do pro-
cesso até ser possível a notificação pessoal, com as eventuais con-
sequências negativas da não realização da justiça e da prescrição do
procedimento criminal. Basta, por exemplo, ainda que o processo
prossiga, que se admita a possibilidade de o arguido, ao ter conhe-
cimento da acusação, vir posteriormente requerer a abertura de
instrução.»

Foi, aliás, justamente uma solução deste último tipo a que ficou
consagrada no Código de Processo Penal após 1998. E — conclui-se —
a alteração da norma em causa (se interpretada de acordo com a
jurisprudência fixada pelo assento do Supremo Tribunal de Justiça
de 25 de Março de 1992, no sentido de permitir a notificação edital
da acusação e que se conte a partir do momento em que se considera
efectuada o prazo para requerer a abertura da instrução) podia tam-
bém estribar-se numa razão de desconformidade constitucional.

III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-
nal decide:

a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 283.o, n.o 5, do
Código de Processo Penal, conjugada com as dos artigos 277.o,
n.o 3, e 113.o, n.o 1, alínea c), do mesmo diploma, interpretada
no sentido de, no caso de notificação edital ao arguido da
acusação, permitir que se conte a partir do momento em
que se considera efectuada o prazo para requerer a abertura
da instrução, por violação do n.o 1 do artigo 32.o da
Constituição;

b) Conceder provimento ao recurso e determinar a reforma da
decisão recorrida em conformidade com o presente juízo de
inconstitucionalidade.

Lisboa, 3 de Fevereiro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Guilherme da Fonseca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 65/2000/T.Const. — Processo n.o 135/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — No Tribunal Administrativo de Circulo de
Lisboa Vítor Manuel Paulo Porto e outros interpuseram recurso con-
tencioso do despacho de 3 de Novembro de 1995 do inspector-geral
das Finanças, que indeferiu a pretensão de serem providos na categoria
de inspector de finanças superior principal. Por sentença de 15 de
Janeiro de 1997 foi negado provimento ao recurso e mantido o des-
pacho impugnado. Desta decisão vieram os recorrentes interpor
recurso de agravo para o Supremo Tribunal Administrativo.

Por Acórdão de 3 de Dezembro de 1998, este Supremo Tribunal
decidiu negar provimento ao recurso, podendo ler-se na respectiva
fundamentação, no que para o caso importa, que:

«[. . . ]
Referem também os recorrentes que a Lei n.o 2/92 de 9 de Março,

não define aqui o seu horizonte temporal, o que viola o artigo 268.o,
n.os 2 e 5, da Constituição da República e, por isso, mal andou a
sentença ao entender o contrário.

[ . . . ]
Como se vê, exige a Constituição que a lei de autorização defina

o seu âmbito temporal.
Ora, de uma forma expressa, tal definição não acontece aqui.
Simplesmente, e como se impõe, a presente autorização legislativa

inscreve-se na Lei do Orçamento e, mesmo não versando matéria
fiscal.

Deve entender-se que tem o prazo implícito correspondente ao
termo da mesma, ou seja, o termo do ano económico a que respeita.

É que o princípio da anualidade que caracteriza o Orçamento — v.
artigo 2.o da Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — arrasta por implicitude
essa consequência, sendo que esta forma de temporização deve ser
tida como válida (cf. Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada,
pp. 466 e 679, e, entre outros, os Acórdãos deste Tribunal de 29
de Junho de 1995, 23 de Janeiro de 1996, e 11 de Julho de 1996,
nos recursos n.os 35 391, 36 007 e 36 414, respectivamente).
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Não se verifica, pois. aqui, inconstitucionalidade alguma.
Segundo os recorrentes, o artigo 168.o, n.os 2 e 5, também teria

sido violado por a lei de autorização não precisar devidamente o
conteúdo desta (conteúdo mínimo exigível).

Querem os mesmos referir-se, assim, ao sentido da autorização,
pois que quanto ao objecto não há dúvidas.

[ . . . ]
O cotejo da lei de autorização permite concluir rapidamente que

esta tripla vertente foi conseguida.
Diz-se nela, com efeito, e como melhor resulta do atrás transcrito,

que visando prosseguir o aperfeiçoamento e modernização do regime
jurídico da função pública, impõe-se alterar o estatuto do pessoal
dirigente, constante do Decreto-Lei n.o 323/89, em especial os arti-
gos 18.o e 19.o, tendo como escopo definir com maior clareza o direito
à carreira.

Está, pois, expresso o ‘conteúdo mínimo exigível’.
[ . . . ]
Não se verifica portanto, também aqui, a apontada inconstitucio-

nalidade, pelo que bem se julgou.
E não existindo as inconstitucionalidades apontadas não se pode

sustentar por aí, como o fazem os recorrentes, a inconstitucionalidade
da lei editada ao abrigo da autorização, o Decreto-Lei n.o 311/93,
de 13 de Fevereiro, aprovado em Conselho de Ministros em 31 de
Dezembro de 1992.

Finalmente, dizem os recorrentes que, como a originária redacção
dos artigos 17.o, alínea a), e 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 323/89,
em sintonia com os artigos 47.o, n.o 2, e 50.o, n.o 2, da CRP, dava
guarida à sua pretensão o Decreto-Lei n.o 311/93, de 13 de Fevereiro,
que a alterou, veio infringir o princípio da confiança ínsito no Estado
de direito democrático, pelo que enferma de inconstitucionalidade
material.

Mas mais uma vez não têm razão.
[ . . . ]
Desta forma, quando o n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 323/89, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 311/93, vem
estabelecer que ‘a aplicação do disposto na alínea a) do número ante-
rior aos funcionários de carreira ou corpos especiais depende da veri-
ficação dos requisitos especiais de acesso previstos nas respectivas
leis reguladoras, bem como das habilitações literárias exigidas’, limi-
ta-se a consagrar apenas, e com força interpretativa — artigo 2.o do
citado Decreto-Lei n.o 31/93 —, uma das possíveis leituras da redacção
originária do preceito, justamente aquela que o conselho consultivo
havia adoptado.

E como se sabe, uma interpretação assim é designada de autêntica,
valendo a lei interpretativa com esse sentido desde o início da sua
vigência (v. artigo 13.o do Código Civil e Oliveira Ascensão, O
Direito — Introdução e Teoria Geral, 2.a ed., pp. 439 e segs.).

[ . . . ]
A interpretação autêntica a que se aludiu não veio ditar um sentido

à lei que ela não contivesse já, antes se limitou, face às dúvidas exis-
tentes, a fixar aquele que tem por mais natural.

Não se vê, assim, onde esteja a violação do princípio da confiança.
Não houve, portanto, qualquer surpresa ou inovação.»
3 — É desta última decisão que vem interposto por Vítor Manuel

Paulo Porto o presente recurso de constitucionalidade, ao abrigo do
artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei de Organização, Funcionamento
e Processo no Tribunal Constitucional, com vista à apreciação da
constitucionalidade das seguintes normas:

a) Artigo 5.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 2/92, de 9 de Março
«quer porque a mesma (sendo ‘lei de autorização’, mas não
sendo suficiente atinência com o diploma orçamental em que
formalmente se insere) não contém a indicação da sua ‘dura-
ção’ nem do seu ‘sentido’, em termos constitucionalmente
adequados — e, pois, por ofensa ao artigo 168.o, n.os 2 e 5,
é originariamente inconstitucional —, do que resulta, derivada
ou reflexamente, a inconstitucionalidade do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, editado ao seu abrigo, e no
qual se funda o acto administrativo com que se não conforma»;

b) Artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setem-
bro «(na redacção conferida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, à luz da ‘natureza interpretativa’
que lhe foi atribuída pelo artigo 2.o deste diploma): é que
a originária redacção dos artigos 17.o, alínea a), e 18.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, bem sinto-
nizada com o que promana dos artigos 47.o, n.o 2, 50.o, n.o 2,
da Constituição, dava guarida à pretensão do recorrente e
o Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, arreda o ‘grau
de concretização’ (com patente ‘subjectivação’) que o direito
do recorrente tinha adquirido, com o que infringe o ‘princípio
da confiança’ (ínsito no princípio do Estado de direito
democrático)».

Neste Tribunal, apresentou o recorrente alegações, que concluiu
do seguinte modo:

«1 — O artigo 5.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 2/92, de 9 de Março,
não incide sobre matéria fiscal nem tem atinência com a matéria
orçamental, dele não sobressaindo, com relevo, algum carácter nor-
mativo orçamental, no plano da execução da política económico-
-financeira.

1.1 — Assim, e salvo o merecido respeito, aquela norma não
comunga da característica da anualidade da lei orçamental.

1.2 — Deste modo, o artigo 5.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 2/92,
de 9 de Março, deveria alinhar todos os requisitos constitucionalmente
exigidos a uma lei de autorização, incluindo a indicação da sua ‘dura-
ção’ (cf. artigo 168.o n.os 2 e 5, da Constituição. Pelo que,

1.3 — Não o fazendo, o artigo 5.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 2/92,
de 9 de Março, é originariamente inconstitucional, o que, derivada
ou reflexamente, inquina o Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro,
editado ao seu abrigo (e, pois, o artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, aditado pelo artigo 1.o daquele Decre-
to-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro).

1.4 — Assim, e salvo o merecido respeito, tendo decidido diferen-
temente o douto acórdão recorrido não fez boa interpretação e apli-
cação do direito e, pois, não fez bom julgamento (cf. os artigos 9.o
a 15.o das presentes alegações).

2 — Por outro lado, a formulação empregue no artigo 5.o, n.o 1,
alínea d), da Lei n.o 2/92, de 9 de Março, não indica o ‘sentido’,
em termos constitucionalmente relevantes, da legislação a editar, pelo
que, por ofensa ao artigo 168.o, n.os 2 e 5, da Constituição, é ori-
ginariamente inconstitucional o que, derivada ou reflexamente,
inquina o Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro), editado ao
seu abrigo (e, pois, o n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, aditado pelo artigo 1.o daquele Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro).

2.1 — Deste modo, e salvo o merecido respeito, tendo decidido
diferentemente o douto acórdão recorrido não fez boa interpretação
e aplicação do direito e, pois, não fez bom julgamento (cf. artigos 16.o
a 19.o das presentes alegações).

3 — Por outro lado, a originária redacção dos artigos 17.o, alínea a),
e 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, bem
sintonizada com o que promana dos artigo 47.o, n.o 2, e 50.o n.o 2,
da Constituição, dava guarida à pretensão do recorrente (a criação
de um lugar de inspector de finanças superior principal ancoradamente
no exercício do cargo de inspector de finanças-chefe, para que foi
nomeado quando já era inspector de finanças superior).

3.1 — Quer assim dizer que o Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Feve-
reiro (quando adita o n.o 3 ao artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, e lhe confere ‘natureza interpretativa’: cf. arti-
gos 1.o e 2.o do citado Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro),
arreda o ‘grau de concretização’ (com patente ‘subjectivação’) que
o direito do recorrente tinha adquirido, com o que infringe o ‘princípio
da confiança’ (ínsito no princípio do Estado de direito democrá-
tico: artigo 2.o da Constituição), e, pois enferma de inconstitucio-
nalidade material.

3.2 — Deste modo, e salvo o merecido respeito, tendo decidido
diferentemente o douto acórdão recorrido não fez boa interpretação
e aplicação do direito e, pois, não fez bom julgamento (cf. artigos 17.o
e 2.o a 22.o das presentes alegações).

4 — Aliás, o recorrente quando foi nomeado inspector de finan-
ças-chefe já era titular da categoria de inspector de finanças superior,
pelo qual a criação do lugar de inspector de finanças superior principal
não belisca a ‘racionalidade’ do sistema de carreiras: que as funções
dirigentes por ele exercidas tinham patente ligação funcional com
o âmbito (funcional) da carreira de origem — o que, salvo o merecido
respeito, não pode deixar de relevar para os efeitos do artigo 50.o,
n.o 2, da Constituição, estatuição em obediência à qual tem de ser
interpretado e aplicado este aditado (pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro) n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro (cf. artigos 1.o a 8.o das presentes
alegações).»

A entidade recorrida, em contra-alegações que oportunamente
apresentou, concluiu por sua vez:

«1 — Do expendido decorre que a fundamentação do recorrente,
em todas as vertentes por este exploradas, não encontra qualquer
base de sustentação legal, ao invés, revela-se completamente despro-
vida de razão e validade a sua alegação de que o acórdão faria uma
má interpretação e aplicação do direito e um mau julgamento, pelo
que pede a sua revogação.

2 — Ideia que decorre do equívoco de que o acto administrativo
estaria eivado da mesma inconstitucionalidade material originária que
afectaria a Lei n.o 2/92, de 9 de Março, e, derivada ou reflexamente,
também o Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro.

3 — Mantém, pois a entidade recorrida a sua inarredável convicção
de que o recurso agora interposto pelo recorrente não merece o soli-
citado acolhimento, termos em que reitera a sua posição originária
de lhe não reconhecer razão alguma de direito, tão menos de justiça,
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aos argumentos invocados pelo recorrente, em tudo louvando a douta
e sábia sentença proferida pelos venerandos juízes.»

Corridos os vistos, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — É a seguinte a redacção das normas

impugnadas:
Lei n.o 2/92, de 9 de Março:

«Artigo 5.o

Regime jurídico

1 — Prosseguindo na via de aperfeiçoamento e modernização do
regime jurídico da função pública, fica o Governo autorizado a legislar
no sentido de:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Alterar o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e orga-

nismos da administração central, regional e local, constante
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Outubro, em especial
os artigos 18.o e 19.o, tendo em vista definir com maior clareza
o direito à carreira, bem como o direito à indemnização pre-
vista nos n.os 7 e 8 do artigo 18.o do mesmo diploma;»

[A parte final da alínea d) refere-se à indemnização alternativa
ao provimento em categoria superior à anteriormente possuída em
caso de cessação antecipada da comissão de serviço por extinção ou
reorganização da respectiva unidade orgânica, não sendo directamente
relevante para o caso dos autos.]

Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro:

«Artigo 18.o

Direito à carreira

3 — A aplicação do disposto na alínea a) do número anterior aos
funcionários oriundos de carreiras ou corpos especiais depende da
verificação dos requisitos específicos de acesso previstos nas respec-
tivas leis reguladoras, bem como das habilitações literárias exigidas.»

Por sua vez, a redacção da alínea a) do n.o 2 do mesmo artigo,
para a qual este n.o 3 remete, era a seguinte:

«2 — Os funcionários nomeados para cargos dirigentes têm direito,
finda a comissão de serviço, ainda que seguida de nova nomeação:

a) Ao provimento em categoria superior à que possuíam à data
da nomeação para dirigente, a atribuir em função de anos
de exercício continuado nestas funções, agrupados de har-
monia com os módulos de promoção na carreira e em escalão
a determinar, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.»

5 — Diga-se, preliminarmente, que a natureza interpretativa do
n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, estabelecida pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 34/93, não está em causa nos presentes
autos, apesar de impugnada. É que o que se pretende com a impug-
nação de tal natureza interpretativa (como se vê até pela invocação
da violação do princípio da confiança) é afastar a sua aplicação retroac-
tiva (artigo 13.o do Código Civil), e no caso vertente tal efeito não
existe. Na verdade, o ora recorrente, como refere o n.o 1.3, do recurso
contencioso interposto em 4 de Janeiro de 1996, «completou o período
de três anos de exercício de funções dirigentes (correspondentes ao
respectivo módulo em comissão de serviço)» em 6 de Agosto de 1995,
ou seja, numa altura em que a redacção originária do Decreto-Lei
n.o 323/89 — que, supostamente (e desinteressa discutir o ponto, muito
embora existissem decisões contraditórias que vieram justamente ori-
ginar a intervenção dita interpretativa do legislador), daria «guarida
à pretensão do recorrente» — já não vigorava (como não vigorava
também no momento em que os restantes subscritores do referido
recurso contencioso completaram a sua primeira comissão de serviço
em cargos equiparados a dirigentes).

Ora, a natureza interpretativa da disposição impugnada, que impor-
taria para uma violação do princípio da confiança, só poderia relevar
para a aplicação do direito anterior — do direito que as normas inter-
pretativas visavam tornar claro —, já que, em relação às situações
verificadas depois da intervenção clarificadora do legislador, não pode
obviamente falar-se de efeito «retroactivo» resultante da natureza
interpretativa (e da consequente integração da lei interpretativa na
interpretada). E acaba de ver-se que nos presentes autos não se coloca
a questão da aplicação da redacção originária do Decreto-Lei
n.o 323/89, pois que já era aplicável no momento da cessação da
comissão de serviço — que é o momento relevante para aplicação do
disposto no citado artigo 18.o, n.o 2 (sendo quando se preenche a
previsão normativa que atribui direito ao provimento em categoria
superior) — a redacção de 1993.

Como, de resto, a norma expressamente atributiva de tal natureza
interpretativa (para o passado) também não foi impugnada — embora
de nada valesse que o tivesse sido, já que um dos requisitos do recurso
de constitucionalidade interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro (Lei do Tribunal
Constitucional), é que, além de impugnada pelo recorrente, a norma
tenha sido aplicada na decisão recorrida, e a norma atributiva de natu-
reza interpretativa ao novo regime não foi, nem podia ter sido, aplicada
no caso sub judicio —, há apenas que cuidar da questão da eventual
inconstitucionalidade da norma do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89 em consequência da inconstitucionalidade da norma habi-
litante (cf. Acórdão n.o 285/92, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 17 de Agosto de 1992). Nenhum outro fundamento
resta para que se possa imputar inconstitucionalidade, designadamente
inconstitucionalidade material à opção tomada pelo legislador de 1993,
mormente quando nem sequer se produzira a facti species que, no
direito anteriormente vigente, podia ser entendida como geradora
do provimento em categoria superior à detida.

É certo que se poderia pensar em argumentar, ex adverso, que
uma expectativa em tal sentido podia ter pesado, porventura deci-
sivamente, na decisão de desempenho da comissão de serviço. Todavia,
como se escreveu, por exemplo, no Acórdão n.o 287/90 (Diário da
República, 2.a série, de 20 de Fevereiro de 1990, «não há, com efeito,
um direito à não frustração de expectativas jurídicas ou à manutenção
do regime legal em relações jurídicas duradoiras ou relativamente a factos
complexos já parcialmente realizados. Ao legislador não está vedado
alterar o regime de casamento, de arrendamento, do funcionalismo
público ou das pensões, por exemplo» (itálicos aditados). E nesse
mesmo acórdão definiu-se o critério do que constituiria uma lesão
intolerável das expectativas — a afectação das expectativas, em sentido
desfavorável, será inadmissível:

«a) Quando constitua uma mutação na ordem jurídica com que,
razoavelmente, os destinatários das normas dela constantes
não possam contar; e ainda

b) Quando não foi ditada pela necessidade de salvaguardar direi-
tos ou interesses constitucionalmente protegidos [. . . ]

Pelo primeiro critério, a afectação de expectativas será extraor-
dinariamente onerosa. Pelo segundo, que deve acrescer ao primeiro,
essa onerosidade torna-se excessiva, inadmissível ou intolerável, por-
que injustificada ou arbitrária.»

Ora, no caso sub judicio, o simples facto de a intervenção do legis-
lador se fazer no sentido anteriormente aplicado pelos tribunais e já
adoptado em parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral
da República, no domínio do anterior direito (v. infra, n.o 7) é sufi-
cientemente demonstrativo de que não pode ter havido uma afectação
das expectativas «extraordinariamente onerosa».

6 — Quanto à norma habilitante da alteração legislativa de 1993,
alegada fonte da «inconstitucionalidade consequente» (cf. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 680, anotação XXXIII ao artigo 168.o)
desta alteração, suscitaram-se no processo três diferentes questões: a
da inexistência de um prazo de duração da autorização, a da falta
de sentido normativo da autorização — ambas retomadas nas alega-
ções produzidas neste tribunal — e a da eventual ultrapassagem do
prazo implícito na norma de autorização.

Vejamos cada uma delas, sem prejuízo de, em momento posterior,
se aferir da real necessidade da existência de uma autorização par-
lamentar para a intervenção legislativa através do Decreto-Lei
n.o 34/93.

Quanto à primeira questão, sublinha o recorrente que a norma
constante da alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 2/92, de
9 de Março, «não incide sobre matéria fiscal e não tem atinência
com a matéria orçamental», pelo que teria de observar o disposto
no n.o 2 do [. . . ] artigo 168.o [da Constituição], incluindo a fixação
da sua «duração» e a definição do seu «sentido».

Como referem Gomes Canotilho e Vital Moreira (ob. cit., p. 679,
anotação XXX ao artigo 168.o), «a autorização legislativa há-de ter
um prazo, sendo temporalmente limitada (n.o 2, 2.a parte), ainda que
a Constituição não prescreva um prazo máximo, podendo este ir teo-
ricamente até à duração de uma legislatura». Mas, acrescentam logo
a seguir, «o prazo pode ser apenas implícito, desde que não incerto».

Ora, implicitamente, todas as autorizações legislativas contidas
no Orçamento do Estado vigoram até ao final do ano civil a que
o Orçamento diz respeito, como o próprio Tribunal Constitu-
cional já estabeleceu: «Sendo a Lei do Orçamento constituída
por múltiplos preceitos, todos eles visando a definição pelo
período de um ano da política económico-financeira do Estado,
e formando por isso um corpo normativo unitário, é evidente que
o horizonte temporal de tal Lei, delineado no artigo 108.o, n.o 1, da
CRP, caracteriza, à partida, todas e cada uma das suas normas.»
(Acórdãos n.os 280/86 e 281/86, publicados no Diário da República,
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2.a série, de 7 de Janeiro de 1987, ambos transcrevendo o Acórdão
n.o 131/85, Diário da República, 2.a série, de 24 de Julho de 1985;
cf. também o Acórdão n.o 1/89, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Abril de 1989, onde, remetendo-se para J. M.
Cardoso da Costa, «Sobre as autorizações legislativas na Lei do Orça-
mento» in Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
separata do número especial dos Estudos de Homenagem ao Prof. Dou-
tor Teixeira Ribeiro, 1981, se reafirmou a jurisprudência que considera
«válidas as autorizações legislativas sem prazo explícito constantes
da Lei do Orçamento, já que a sua duração resulta implícita e auto-
maticamente do carácter anual da Lei do Orçamento.»)

Poderia ainda pôr-se em causa esta posição com o argumento de
que ela antecede no tempo a introdução do n.o 5 do artigo 168.o
(actual n.o 5 do artigo 165.o) da lei fundamental, segundo o qual
«as autorizações concedidas ao Governo na Lei do Orçamento obser-
vam o disposto no presente artigo e, quando incidam sobre matéria
fiscal, só caducam no termo do ano económico a que respeitam».

Ora, tal n.o 5 veio clarificar o regime das autorizações legislativas
previstas na lei orçamental, contendo dois segmentos normativos: o
primeiro, que vale para todas as autorizações aí concedidas ao
Governo, sujeita-as ao regime previsto nos n.os 2, 3 e 4 (sem prejuízo,
pois, da possibilidade de o prazo ser, mesmo para essas autorizações,
como para as restantes, implícito), o segundo, que vale só para as
autorizações concedidas na lei orçamental ao Governo sobre matéria
fiscal, dispõe sobre a caducidade das autorizações (nos casos previstos
no n.o 4), dispondo que elas «só caducam no termo do ano económico
a que respeitam».

Esta especialidade quanto à caducidade das autorizações legislativas
em matéria fiscal constantes da Lei do Orçamento justifica-se, nas
palavras de J. M. Cardoso da Costa («Sobre as autorizações legislativas
da Lei do Orçamento», in Estudos em Homenagem ao Prof. Teixeira
Ribeiro, vol. III, p. 435), «porque a sua inserção em tal documento
(e no seu contexto) as reveste do mesmo significado material desse
diploma; porque, sendo assim, elas representam elementos progra-
máticos integrantes da política financeira globalmente definida pela
Assembleia da República para o ano económico, e porque, nestas
condições, elas não podem, ao fim e ao cabo, ser havidas como auto-
rizações concedidas a ‘um Governo’ determinado [. . . ] mas antes só
como autorizações concedidas ‘ao Governo’ sem mais». Depois de
1989, Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição, p. 680, ano-
tação XXXII ao artigo 168.o, referem como justificação desta espe-
cificidade «o princípio de que tais autorizações são solidárias com
o Orçamento, por serem normalmente imprescindíveis à sua exe-
cução».

Assim sendo, não se afigura legítimo um argumento a contrario,
para as autorizações legislativas contidas na Lei do Orçamento que
não incidam sobre matérias fiscais, no sentido de estas terem de prever
expressamente o seu prazo de duração. Tal argumento a contrario,
como o tirado a partir do n.o 5 do artigo 168.o (actual artigo 165.o)
pelo recorrente — a autorização legislativa em causa não versa sobre
matéria fiscal, logo tem de prever expressamente um prazo de dura-
ção — não corresponde nem histórica, nem teleológica, nem siste-
maticamente ao sentido desse n.o 5. Deste resulta, em conformidade
com a sua razão de ser, um regime diferenciado em matéria de cadu-
cidade para o caso de se verificar alguma das situações previstas no
n.o 4 (que haja demissão do Governo, cesse a legislatura ou seja
dissolvida a Assembleia da República), que, esse sim, não vale para
as autorizações da Lei do Orçamento sobre as restantes matérias.
Todavia, mantém-se, mesmo para as autorizações legislativas que não
incidam sobre matéria fiscal, a possibilidade de o prazo de duração
ser implicitamente fixado, resultando, designadamente, da inclusão
da autorização na Lei do Orçamento. Pode, pois, dizer-se, para as
autorizações legislativas contidas na Lei do Orçamento, que «o facto
de não estar explicitado na norma de autorização o prazo de utilização
respectivo não infirma a circunstância de o mesmo resultar inequi-
vocamente do carácter anual da lei em que formalmente a mesma
se encontra inserida. O prazo de utilização das autorizações legislativas
orçamentais é o que constitucionalmente previsto corresponde à vigên-
cia da Lei do Orçamento» (Isabel Morais Cardoso, «Autorizações
legislativas na Lei do Orçamento», in XX Aniversário do Provedor
de Justiça — Estudos, Lisboa, 1995, p. 131, e cf. Jorge Miranda, Manual
de Direito Constitucional, t. V, Actividade Constitucional do Estado,
Coimbra, 1997, pp. 324-325).

Conclui-se, pois, que a sujeição de tais autorizações às regras dos
n.os 2 e 3 do artigo 168.o (actual artigo 165.o) não põe em causa
uma definição implícita de um prazo para a utilização da autorização
legislativa (seja ela sobre matéria fiscal ou não, porque aí a Cons-
tituição não distingue), indo tal prazo até ao fim do ano civil a que
a lei orçamental respeita, nem sendo essa definição contrariada pelo
disposto no n.o 5 do mesmo artigo para as autorizações legislativas
em matéria fiscal.

7 — Quanto à segunda questão — a da inexistência de um conteúdo
mínimo definidor do sentido da autorização legislativa concedida, na
medida em que não permitiria, numa das fórmulas retiradas da juris-

prudência constitucional (designadamente do Acórdão n.o 358/92,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 26 de Janeiro de
1993) «a determinação das linhas de força, no plano substantivo, que
nortearão o exercício dos poderes delegados» — pode, desde, logo,
invocar-se o lugar paralelo do Acórdão deste Tribunal n.o 523/97
(Diário da República, 2.a série, de 21 de Outubro de 1997), onde,
igualmente a propósito de uma autorização legislativa «no prosse-
guimento da via de aperfeiçoamento e modernização do regime jurí-
dico da função pública» e a propósito, também, da «definição do
estatuto do pessoal dirigente da Administração Pública», se entendeu
que «a normação sindicada decorre da filosofia e da letra da auto-
rização legislativa».

Acresce, porém, que, no caso ora em apreço, do que se tratou
foi de dar expressão legislativa a uma interpretação da lei vigente
já aplicada pelos tribunais (v. g., o Acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo de 4 de Fevereiro de 1993 — anterior, portanto, ao
decreto-lei autorizado, embora só posteriormente publicado, em apên-
dice ao Diário da República, de 14 de Agosto de 1996, p. 662). E
acresce ainda que, no momento da publicação — e até da aprovação
em Conselho de Ministros — do Decreto-Lei n.o 34/93, tal enten-
dimento já valia, por força do disposto no n.o 1 do artigo 40.o da
Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro (Lei Orgânica do Ministério Público),
como interpretação oficial, em resultado da homologação, por des-
pacho de 26 de Junho de 1992 da Secretária de Estado Adjunta e
do Orçamento, do parecer do Conselho Consultivo da Procurado-
ria-Geral da República n.o 61/91 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 26 de Novembro de 1992).

É certo que se pode invocar que esse foi o sentido fixado, mas
que não se sabia se o seria ou não, podendo, a partir do texto da
autorização legislativa, ter-se consagrado claramente outra solução.
E, por essa via, poder-se-ia ser tentado a diagnosticar a falta de um
limite interno à autorização legislativa em causa, com «as indicações
necessárias quanto à delimitação da matéria e quanto aos critérios
de valoração do regime a adoptar ao abrigo da delegação, em termos
susceptíveis de permitirem quer a utilização desses poderes pelo legis-
lador delegado, quer o controlo da forma de exercício desses mesmos
poderes» (itálicos aditados ao texto, transcrito do Acórdão n.o 358/92).

Simplesmente, como aí se referia, citando opiniões doutrinárias
nesse sentido, a decisão competia ao legislador, que não poderia
«transferir o essencial dessa decisão para a entidade que emite o
decreto» — e por isso se usavam as expressões de «legislador dele-
gante» e «legislador delegado», cabendo naturalmente ao primeiro
as opções a tomar.

Ora, tendo em conta que a anterior alínea v) do n.o 1 do artigo 168.o
[actual alínea t) do n.o 1 do artigo 165.o] da Constituição só reservava
para o legislador parlamentar a matéria das «bases do regime e âmbito
da função pública» (v. os Acórdãos n.os 78/84, 142/85, 190/87, e 340/92,
publicados no Diário da República, respectivamente, 2.a série, de 11
de Janeiro de 1985 e de 7 de Setembro de 1985, 1.a série, de 2 de
Julho de 1987, e 2.a série, de 17 de Novembro de 1992, no sentido
que tal reserva inclui apenas «o estabelecimento do quadro dos prin-
cípios básicos fundamentais, da regulamentação da função pública»;
v. também, sobre o sentido da reserva de lei circunscrita às «bases»
de um regime jurídico, o Acórdão n.o 494/99, in Diário da República,
2.a série, de 1 de Setembro de 1999), o que há que concluir é que
a intervenção do legislador governamental, circunscrita e limitada
como o foi, não interferiu na área de reserva da Assembleia da Repú-
blica, e, portanto, não carecia sequer de credencial parlamentar
habilitante.

A inclusão da norma da alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o no Orçamento
do Estado poderá, assim, ter ficado a dever-se ao efeito de inércia
do pedido de autorização para aprovar o Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro — que, pela sua extensão e amplitude podia ser
incluído na área de competência reservada —, e à tendência para,
por via de cautela, só introduzir alterações em diplomas editados
ao abrigo de autorização legislativa mediante nova autorização legis-
lativa, mesmo em casos em que se requer a autorização inicial é
apenas a regulamentação do todo — o conjunto de opções que mode-
lam o regime —, e, mesmo quando as sucessivas intervenções se fazem
a propósito de particularismos diversos, sem interferir com os prin-
cípios fundamentais ou as opções de fundo do regime previamente
aprovado (como foi, patentemente, o caso).

No mesmo sentido, aliás, pode ver-se o citado Acórdão n.o 142/85,
onde, designadamente, se escreveu o seguinte:

«[. . . ] o que a reserva do artigo 168.o, n.o 1, alínea u), implica,
sim, é a necessidade de, a partir dos numerosos e dispersos textos
legais reguladores da função pública, e sem, naturalmente, perder
de vista o respectivo contexto, máxime institucional e histórico, ave-
riguar e estabelecer as linhas de força estruturais dessa regulamen-
tação, os princípios básicos que a informam e caracterizam, pois aí
se situará a linha de fronteira entre o que pertence e o que não
pertence à competência legislativa exclusiva da Assembleia da Repú-
blica.
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Nessa competência entrará só — como é óbvio — o que contenda
com aqueles princípios, por importar a sua substituição, modificação
ou derrogação; sobre tudo o mais poderá o Governo legislar sem
necessidade de qualquer autorização prévia.

Numa palavra, e para nos servirmos de uma consabida distinção,
dir-se-á: a reserva parlamentar inclui apenas o que tenha a natureza
de uma regulamentação de princípio, por constituir, ou co-envolver,
uma redefinição de ‘princípios jurídicos’; a emissão de normas que
não briguem com esses princípios mas representem apenas uma dife-
rente modelação ou concretização delas, essa encontra-se o Governo
habilitado a fazê-la autonomamente.»

Uma vez que o direito ao provimento dos funcionários não oriundos
de carreiras ou corpos especiais não foi alterado, e que o direito
ao provimento dos funcionários oriundos destas carreiras ou corpos,
na sequência do desempenho de cargos dirigentes, só o foi no sen-
tido — já anteriormente julgado necessário por alguma jurisprudência
e transformado em «interpretação oficial» por homologação do pare-
cer, nesse sentido, do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral
da República — de o tornar dependente da verificação dos requisitos
especiais de acesso previstos nas respectivas leis reguladoras, há-de
concluir-se que a intervenção do legislador não buliu minimamente
com a regulamentação de princípio já aplicada e, portanto, não inter-
feriu minimamente com as «bases do regime e âmbito da função
pública», situadas na área de reserva da Assembleia da República
(constituindo a autorização legislativa incluída no Orçamento do
Estado, pois, apenas um excesso de forma).

8 — O que acaba de dizer-se prejudica igualmente a terceira ques-
tão — aliás, não suscitada pelo recorrente, embora tratada pela deci-
são recorrida —, que é a da aprovação do diploma «habilitado» em
sessão do Conselho de Ministros ocorrida no último dia do prazo
de vigência da norma de autorização: 31 de Dezembro de 1992.

Na verdade, não havendo verdadeira necessidade de autorização
parlamentar, a aprovação do Decreto-Lei n.o 34/93 podia ter tido
lugar a qualquer momento.

De todo o modo, e como bem ajuizou a decisão recorrida, o enten-
dimento do Tribunal Constitucional tem sido o de que basta que
tenha lugar a aprovação em Conselho de Ministros para se ter por
executada a autorização legislativa (cf. Acórdãos n.os 156/92, 386/93,
e 672/95, publicados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Julho de 1992, de 2 de Outubro de 1993 e de 20 de Março
de 1996).

9 — Resumindo e em conclusão: porque na situação em causa,
posterior a 1993, não chegou a haver uma aplicação do direito anterior
ao Decreto-Lei n.o 34/93, não há que tomar conhecimento da questão
da natureza interpretativa da alteração introduzida no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 323/89 pelo Decreto-Lei n.o 34/93; porque não existe
um direito à não alteração do quadro legal que lhe seria eventualmente
aplicado no futuro, não se pode atender à invocada violação do prin-
cípio da confiança, sendo certo, aliás, que a interpretação aplicada
era já defendida por alguma jurisprudência e em parecer do Conselho
Consultivo da Procuradoria-Geral da República; porque a intervenção
legislativa do Governo não invadiu a área de reserva da Assembleia
da República, não carecia de autorização legislativa (ainda que esta
tivesse sido concedida com delimitação do seu objecto, extensão e,
implicitamente, duração, e a regulamentação aprovada a tenha
invocado).

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, deci-
de-se negar provimento ao recurso, confirmar a decisão recorrida
no que à questão de constitucionalidade respeita e condenar o recor-
rente em custas, fixando a taxa de justiça em 15 unidades de conta.

Lisboa, 9 de Fevereiro de 2000. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Bravo Serra — Maria Fernanda Palma — Guilherme da Fon-
seca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 71/2000/T. Const. — Processo n.o 421/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Jorge Humberto Berardo Nogueira vem, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional, recorrer do Acórdão, da Relação de Lisboa, de 27 de Abril
de 1999, que, com fundamento em manifesta improcedência, rejeitou
o recurso por si interposto do despacho de 24 de Dezembro de 1998
do juiz do Tribunal Judicial de Torres Vedras, que indeferiu um reque-
rimento seu em que arguira a nulidade da instrução, fundado em
que haviam sido violadas as regras de competência territorial.

Tal indeferimento fundou-se na extemporaneidade do requeri-
mento, apresentado para além do prazo legal, que era até ao início
do debate instrutório.

Pretende o recorrente que este Tribunal aprecie a constituciona-
lidade dos artigos 19.o, 23.o, 32.o e 119.o, alínea e), do Código de
Processo Penal, interpretados no sentido de que, nesses preceitos,
«se incluía a situação de ser o próprio ofendido a proceder à instrução»,
«equiparando a situação de o ofendido ser um magistrado à de o

ofendido ser o Tribunal», «observando, portanto, o mesmo regime
no que respeita à incompetência daí recorrente».

Neste Tribunal, o recorrente concluiu como segue a sua alegação:

A) O arguido foi acusado da prática de um crime de difamação
agravada, em virtude de o alegado ofendido queixoso ser um
magistrado e, além disso, de um crime de ofensa a serviço
público, no caso o Tribunal Judicial de Torres Vedras;

B) Assim sendo, é manifesto que o Tribunal Judicial de Torres
Vedras não é competente para realizar a instrução requerida
pelo arguido;

C) Ao contrário do sustentado na decisão recorrida, não estamos,
no caso em apreço, na presença de uma questão de mera
incompetência territorial;

D) Mas, sim, perante um caso de desrespeito por princípios fun-
damentais de um Estado de direito democrático, como o de
que ninguém pode ser juiz em causa própria, da garantia
da imparcialidade da justiça;

E) E de direitos fundamentais, constitucionalmente consagrados
como tal, como sejam o de que todos têm direito a um jul-
gamento mediante um processo equitativo e de que o processo
assegure todas as garantias de defesa;

F) É absolutamente intolerável que, num verdadeiro Estado de
direito, se possa admitir que o ofendido — ou qualquer parte
num processo — intervenha, seja em que momento for, no
processo munido de um poder de autoridade;

G) É inadmissível que se considere sequer a hipótese de que
seja o próprio serviço, alegadamente ofendido, a ter o poder
de fazer a comprovação, ainda por cima judicial e irrecorrível,
de uma acusação em que é, alegadamente, visado;

H) Assim, com a interpretação feita na douta decisão ora recor-
rida, os artigos 19.o, 32.o, 119.o, alínea e), e 23.o do Código
de Processo Penal estão feridos de inconstitucionalidade
material, por violação dos artigos 2.o, 20.o e 32.o da Cons-
tituição da República Portuguesa;

Nestes termos e nos demais de direito que V. Ex.as, dou-
tamente, suprirão, deverão ser declarados inconstitucionais
os artigos 19.o, 32.o, 23.o e 199.o, alínea e), do Código de
Processo Penal, na interpretação deles feita pela decisão sob
censura, revogando-se a mesma.

O procurador-geral-adjunto em funções neste Tribunal também ale-
gou, formulando as seguintes conclusões:

1.o Não viola qualquer preceito ou princípio da Constituição o
regime constante do artigo 32.o, n.o 2, alínea a), do Código
de Processo Penal, segundo o qual fica precludida a excepção
dilatória de incompetência territorial do tribunal onde decorre
a instrução se o interessado a não arguir ou a mesma não
for oficiosamente conhecida até ao início do debate ins-
trutório;

2.o Na verdade, não faria sentido facultar às partes ou sujeitos
processuais a suscitação de uma incompetência relativa, em
razão do território, para certa fase do processo, quando a
mesma já se mostra integralmente esgotada, por consumado
o seu objecto e função;

3.o A legitimidade de tal efeito preclusivo não é abalada mesmo
que se trate de incompetência fundada em respeitar o processo
em questão a magistrado, cumprindo ao arguido suscitar tem-
pestivamente a dita excepção dilatória, sempre que entenda
estar em causa fundamentada a isenção e imparcialidade do
juiz perante quem decorre a fase de instrução;

4.o Termos em que se deverá improceder o presente recurso.

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio — conquanto o

recorrente questione a constitucionalidade de certa interpretação dos
artigos 19.o, 23.o, 32.o e 119.o, alínea e), do Código de Processo Penal,
o certo é que, neste recurso, verdadeiramente, está em causa — como
se identifica na alegação do Ministério Público — a norma constante
da alínea a) do n.o 2 do dito artigo 32.o, «que considera precludida
a excepção de incompetência territorial do tribunal onde decorre a
fase da instrução após o início do debate instrutório — e operando
tal efeito preclusivo mesmo no caso de a incompetência daquele tri-
bunal radicar na norma constante do artigo 23.o do Código de Processo
Penal, que altera a normal fixação da competência em função de
ser ofendido na causa juiz em exercício no órgão jurisdicional que,
em regra, seria o competente para a instrução ou julgamento».

Foi esta, de facto, a norma que o acórdão recorrido aplicou. E
a este Tribunal apenas compete decidir se essa norma, tal como foi
aplicada, é ou não compatível com a Constituição. Não lhe cabe decidir
se era esse ou outro o regime jurídico aplicável ao caso.

O referido artigo 32.o, n.o 2, alínea a), prescreve que, «tratando-se
de incompetência territorial, ela somente pode ser deduzida e declarada:
a) Até ao início do debate instrutório, tratando-se de juiz de instrução».



17 162 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 245 — 23 de Outubro de 2000

Por sua vez, no artigo 23.o, preceitua-se que, «se num processo
for ofendido, pessoa com a faculdade de se constituir assistente ou parte
civil um magistrado, e para o processo devesse ter competência, por
força das disposições anteriores, o tribunal onde o magistrado exerce
funções, é competente o tribunal da mesma hierarquia ou espécie com
sede mais próxima, salvo tratando-se do Supremo Tribunal de Justiça».

Vejamos, então:
4 — A questão de constitucionalidade — a regra de competência

constante do artigo 23.o, acabado de transcrever, tem, obviamente,
a ver com a necessidade de garantir que o juiz possa actuar com
independência e imparcialidade.

De facto, a necessidade de assegurar que a causa seja apreciada
por um juiz independente e imparcial impõe que o não possa ser
por um juiz que nela tenha a posição de ofendido [cf., a propósito,
o Acórdão n.o 135/88 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 8 de Setembro de 1988)].

Escreveu-se nesse Acórdão n.o 135/88, entre os mais, o seguinte:
«Assim, necessário é, inter alia, que o desempenho do cargo de

juiz seja rodeado de cautelas legais destinadas a garantir a sua impar-
cialidade e a assegurar a confiança geral na objectividade da jurisdição.

É que, quando a imparcialidade do juiz ou a confiança do público
nessa imparcialidade é justificadamente posta em causa, o juiz não
está em condições de ‘administrar justiça’. Nesse caso, não deve poder
intervir no processo, antes deve ser pela lei impedido de funcio-
nar — deve, numa palavra, poder ser declarado iudex inhabilis.»

É por isso que o mencionado artigo 23.o garante que, se o ofendido
for um juiz que exerça funções no tribunal que, de acordo com as
regras gerais, seria o competente para a causa, a competência passa
a ser do tribunal da mesma hierarquia ou espécie com sede mais
próxima. Ou seja: tal norma impõe o desaforamento do processo, que
passa a ser da competência da comarca vizinha. E isto é assim, inde-
pendentemente de, no processo, figurar também (ou não) como ofen-
dido o próprio tribunal. Como sublinha o Ministério Público, «a causa
da incompetência territorial, desde sempre patente nos autos, radica,
em termos suficientes, em se tratar de ‘processo respeitante a magis-
trado’, não tendo o facto traduzido em figurar concomitantemente como
ofendido também o próprio tribunal como órgão jurisdicional, o efeito
constitutivo relativamente à dita incompetência relativa, a qual já decor-
rera do facto de na causa figurar como ofendido o juiz da comarca».

Só que, se é certo que a necessidade de garantir que a causa seja
apreciada por um juiz independente e imparcial impõe que não possa
ser o juiz ofendido no processo a decidi-la, tal já não reclama que
os sujeitos processuais possam arguir a incompetência territorial do
tribunal em qualquer momento. A competência do tribunal atinente
à fase da instrução há-de ficar definitivamente arrumada até ao encer-
ramento desta, pois seria de todo irrazoável que se entrasse na fase
do julgamento com tal questão por resolver.

O processo penal tem de ser justo. O carácter justo do processo
exige, porém, que ele seja «julgado no mais curto prazo compatível
com as garantias de defesa» (cf. o artigo 32.o, n.o 2, da Constituição).

Ora, se as questões não forem sendo decididas na fase a que res-
peitam, corre-se o risco de criar uma autêntica confusão processual,
com a consequência de arrastar os processos indefinidamente.

Por isso, a norma que impede que, após o início do debate ins-
trutório, se argua a incompetência territorial do tribunal onde decorreu
a instrução não é inconstitucional, pois que não encurta, de forma
inadmissível, as garantias de defesa do arguido. O processo continua
a ser a due process, como deve ser o processo de um Estado de direito.

Que assim é, basta recordar que, no caso, o recorrente, para além
de ter sido, ele próprio, a requerer a instrução no Tribunal Judicial
de Torres Vedras, quando sabia que — ex vi do que preceitua o refe-
renciado artigo 23.o — esse Tribunal era territorialmente incompe-
tente para o efeito, teve todo o tempo para, até ao início do debate
instrutório, excepcionar a incompetência do Tribunal, como lhe
impugna o artigo 32.o, n.o 2, alínea a), também citado. Optou por
não o fazer. E, depois de proferido o despacho de pronúncia — que,
em virtude de, no processo, ser ofendida a juíza do 2.o Juízo do
Tribunal de Torres Vedras, tal como o próprio Tribunal, ordenou
a remessa dos autos ao Tribunal Judicial da Lourinhã —, veio, então,
arguir a nulidade da instrução.

Ora, há-de convir-se que, nesta situação, o arguido não pode, razoa-
velmente, invocar violação do seu direito de defesa.

5 — Conclusão — conclui-se, assim, que a norma sub iudicio, com
o recorte que atrás se apontou, não é inconstitucional.

Há, por isso, que negar provimento ao recurso.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso, confirmando-se, em consequên-
cia, a decisão recorrida quanto ao julgamento da questão
de constitucionalidade;

b) Condenar o recorrente nas custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 9 de Fevereiro de 2000. — Messias Bento — José de Sousa
e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 121/2000/T. Const. — Processo n.o 837/98. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — José Eduardo de Oliveira Gonçalves Lopes,
juiz da 1.a Secção do Tribunal Central Administrativo, requereu junto
desse Tribunal Central a suspensão da eficácia da deliberação do
plenário do Conselho Superior da Magistratura de 13 de Janeiro de
1998 (por lapso, refere-se no requerimento de suspensão de eficácia
o ano de 1997) que decidiu «reconhecer grave urgência para o interesse
público na imediata execução da deliberação de 9 de Dezembro de
1997 (desse Conselho), através da qual foi designado o próximo dia
16 de Fevereiro para a realização da eleição dos membros do Conselho
Superior da Magistratura a que se refere o artigo 137.o, n.o 1 alínea c),
do Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei n.o 21/85, de 30 de Julho),
e, por essa razão, prosseguir a execução do acto». A deliberação de
9 de Dezembro de 1997 fora já objecto de anterior pedido de suspensão
de eficácia (n.o 596/98, à altura pendente na 1.a Secção do Tribunal
Central Administrativo).

Notificado em 11 de Fevereiro de 1998 para apresentar resposta,
veio o Conselho Superior de Magistratura a fazê-lo em 4 de Março
de 1998 — ou seja, em data posterior à realização das eleições para
tal Conselho previstas na alínea c) do n.o 1 do já referido artigo 137.o
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho —, começando por suscitar a incom-
petência dos tribunais administrativos para conhecer de actos pra-
ticados pelo Conselho Superior da Magistratura e sustentando ainda
que não se verificavam os requisitos que condicionam o deferimento
do pedido de suspensão de eficácia, constantes do artigo 176.o do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

Por Acórdão de 26 de Março de 1998, a 1.a Secção do Tribunal
Central Administrativo decidiu julgar procedente a excepção deduzida,
declarando-se incompetente para conhecer do pedido, e indeferir o
pedido de isenção de custas.

2 — Inconformado, interpôs o ora recorrente recurso para o
Supremo Tribunal Administrativo.

De entre as conclusões com que terminou as suas alegações, des-
tacam-se as seguintes:

«IV) O Conselho Superior da Magistratura é um órgão colegial
de gestão e disciplina da magistratura judicial (artigo 217.o, n.o 1,
da Constituição, versão de 1997), configurando-se como órgão de
características nitidamente administrativas.

V) Porque está em causa o recurso contencioso e correspondente
suspensão de eficácia de um acto em matéria administrativa praticado
por um órgão independente do Estado, por força do disposto nos
artigos 212.o, n.o 2, e 268.o, n.o 4, da Constituição (1997), artigo 40.o,
alíneas b) e f), e artigo 26.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 129/84,
de 27 de Abril, na redacção do Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de
Novembro, a competência para conhecer do presente pedido pertence
à jurisdição administrativa.

VI) É incongruente e violadora do disposto no artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição a manutenção da competência contenciosa da secção
ad hoc do Supremo Tribunal de Justiça para conhecer jurisdicional-
mente das impugnações dos actos administrativos do Conselho Supe-
rior da Magistratura (artigo 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho), face à sua manifesta falta de preparação especializada
para o efeito.

VII) Se o legislador constitucional entendeu criar uma jurisdição
de juízes portadores de preparação especializada para dirimir litígios
jurídico-administrativos, garantindo um pleno acesso dos cidadãos
administrados a uma justiça administrativa específica (artigo 212.o,
n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho), viola o princípio da igualdade
consagrado no artigo 13.o da Constituição, a circunstância de o legis-
lador ordinário prescindir dessa jurisdição especializada para dirimir
o mesmo tipo de litígios, estando em causa um litígio suscitado por
um grupo específico de cidadão, os juízes.

VIII) Na medida em que os tribunais administrativos e fiscais e
os tribunais judiciais são órgãos de soberania (artigo 110.o, n.o 1, da
Constituição), a sua competência é definida pela Constituição (n.o 2),
que não autoriza a lei ordinária a atribuir-lhes outras competências.

IX) Assim, a medida da jurisdição dos tribunais administrativos e
fiscais é exclusivamente a de julgar ‘as acções e recursos contenciosos
que tenham por objecto dirimir os litígios emergentes das relações
jurídicas administrativas e fiscais’ e as dos tribunais judiciais é a de
julgar as matérias cíveis e criminais e as que não sejam atribuídas,
pela Constituição, a outras ordens jurisdicionais.

X) O estabelecimento da reserva material absoluta dos tribunais
administrativos e fiscais decorre da circunstância de o texto cons-
titucional não autorizar que o legislador ordinário atribua a outros
tribunais o julgamento dos litígios emergentes das relações jurídicas
administrativas e fiscais.

XI) A Constituição, ao garantir no artigo 268.o, n.o 4, ‘aos admi-
nistradores tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos e interesses
legalmente protegidos’, pressupõe a reserva material absoluta dos tri-
bunais administrativos para julgamento dos litígios emergentes das
relações jurídicas administrativas e fiscais.
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XII) Pelo menos a partir da Revisão Constitucional de 1989, as
normas que conferem competência contenciosa à secção ad hoc do
Supremo Tribunal de Justiça, os artigos 145.o e 168.o, n.os 1 e 2,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, são supervenientemente incons-
titucionais, o que gera a sua caducidade, mostrando-se violado o dis-
posto nos artigos 13.o, 211.o, n.o 1, 212.o, n.o 3, e 110.o, n.o 2, 20.o,
n.o 1, e 268.o, n.o 4, da Constituição.

XIII) Os membros da dita secção ad hoc do Supremo Tribunal
de Justiça estão sujeitos à acção disciplinar, não só do órgão recorrido,
que sobre eles tem poder de exoneração (artigo 149.o, alínea a), e
artigo 151.o, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho), mas também
do seu presidente (artigo 2.o, n.o 1, da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezem-
bro, e artigo 158.o, n.o 1, alíneas b) e g), da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho).

XIV) Daí que o artigo 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, se mostre inconstitucional também por violação do princípio
ínsito no artigo 203.o da Constituição e do disposto no artigo 20.o,
n.o 1, da mesma lei fundamental — tribunal independente.

XV) A leitura que se faz do artigo 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, implica inconstitucionalidade consequencial de todas
as disposições legais da lei em causa que pressuponham a competência
da secção ad hoc do Supremo Tribunal de Justiça e, nomeadamente,
os artigos 171.o, 173.o, 174.o, 175.o, 176.o e 177.o

XVI) Se se interpretar o artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, como supondo que os tribunais judiciais
praticam actos que ‘constituem, modificam ou extinguem relações
jurídicas administrativas’, então a excepção não se aplica ao conhe-
cimento jurisdicional dos actos do Conselho Superior da Magistratura
pela jurisdição administrativa, uma vez que aquele órgão não se carac-
teriza como ‘tribunal’, já que prossegue o interesse público traduzido
na gestão e disciplina dos juízes dos tribunais judiciais.

XVII) Mas se se pretender fazer funcionar a excepção, interpre-
tando a norma como actos em matéria administrativa que se verificam
no âmbito dos tribunais judiciais, então tem-se tal norma como vio-
ladora do disposto nos artigos 211.o, n.o 1, 212.o, n.o 3, e 110.o, n.o 2,
da Constituição.»

Quanto à parte do acórdão recorrido que decidiu tributar o recor-
rente nas custas, concluiu dizendo que:

«XXV) O acórdão recorrido, ao tributar o recorrente em custas,
indefere o direito à isenção que o mesmo invocou, interpretando
o artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, como
não abrangendo o direito de natureza estatutária que o ora recorrente
exerce através do presente processo.

XXVI) Assenta pois o acórdão recorrido em erro na interpretação
do direito aplicável.

XXVII) Assim, deve a condenação em custas do recorrente ser
revogada, já que o mesmo se apresenta titular do direito especial
conferido pelo artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, sob pena de interpretação em violação do disposto nos
artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da CRP.»

José Eduardo de Oliveira Gonçalves Lopes recorreu também do
despacho proferido a fl. 80 dos autos que o condenou em custas,
alegando em síntese que:

«III) Não há lugar ao pagamento de quaisquer custas, nem à ela-
boração de conta de custas.

IV) Com efeito, abolida que foi a contagem de processos antes
da subida de quaisquer recursos pelo artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, apenas são remetidos à conta do
trânsito em julgado os processos em que se verifique uma das situações
previstas o artigo 52.o, n.o 2, do CCJ.

V) O despacho de 26 de Maio de 1998 é ilegal por violação do
disposto nos artigos 50.o, 51.o, n.os 1 e 2, e 53.o, n.o 1, ex vi o artigo 66.o
da Tabela de Custas, no artigo 105.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 267/85,
de 16 de Julho, nos artigos 2.o, in fine, e 40.o da Tabela de Custas,
e no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro.»

Por acórdão de 22 de Julho de 1998, a 1.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo decidiu julgar improcedente o primeiro
recurso, reiterando a incompetência, em razão da matéria, do Tribunal
Central Administrativo para conhecer do pedido de suspensão de
eficácia de deliberação do Conselho Superior da Magistratura, e recu-
sando a aplicação, no caso, da isenção de custas prevista na alínea g)
do n.o 1 do artigo 17.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais; por
sua vez, considerando que o despacho do relator em matéria de custas
que também foi objecto de recurso só o poderia ser depois de con-
vertido em decisão colegial, por via de prévia reclamação para a con-
ferência do tribunal a quo, julgou inadmissível tal recurso.

3 — Deste acórdão do Supremo Tribunal Administrativo vem inter-
posto o presente recurso de constitucionalidade, ao abrigo do pre-
ceituado no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro (Lei do Tribunal Constitucional), visando a apreciação
da constitucionalidade das seguintes normas:

«Artigo 168.o, n.os 1 e 2, e artigo 145.o, ambos da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho (as normas que conferem competência contenciosa
à secção ad hoc do Supremo Tribunal de Justiça), que violam o disposto

nos artigos 13.o, 20.o, n.o 1, 211.o, n.o 1, 212.o, n.o 3, e 110.o, n.o 2,
da Constituição.

Artigo 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho (norma
que pressupõe a caracterização da secção ad hoc do Supremo Tribunal
de Justiça como órgão jurisdicional), que viola o disposto no princípio
ínsito no artigo 203.o da Constituição, e conjugado com o disposto
nos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.os 4 e 5, da mesma lei fundamental.

Artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na
redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio (norma que concede a isenção
de custas ao recorrente), na interpretação restritiva seguida, que viola
o disposto nos artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da CRP.»

Admitido o recurso, alegou o recorrente. Nas conclusões das ale-
gações, o recorrente circunscreveu assim o litígio (após ter delimitado
o objecto do recurso reproduzindo o trecho do requerimento da inter-
posição de recurso que se transcreveu):

«ii) A preterição dos processos de contencioso eleitoral instaurados
pelo recorrente em 1995, e ainda pendentes à data do acto impugnado,
aguardando decisão jurisdicional (sendo certo que o Acórdão do Tri-
bunal Constitucional n.o 279/98, de 10 de Março, recurso n.o 199/95,
veio dar razão ao recorrente), levaram-no à interposição da presente
suspensão de eficácia, visando a não consumação de situação de facto
irreversíveis.

ii) As instâncias, no caso sub judice consideraram-se incompetentes
para o conhecimento do pedido, fazendo aplicação de normas legais
invocadas de inconstitucionalidade.»

Após outras 27 conclusões (ordenadas sob as seguintes epígrafes:
«Precedentes do Tribunal Constitucional?», «O artigo 168.o, n.os 1
e 2, e o artigo 145.o da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho», «Reserva
material absoluta dos tribunais administrativos», «Falta de preparação
especializada da secção ad hoc do STJ», «Violação do princípio da
igualdade», «Tradição», «Indisponibilidade e tipicidade das compe-
tências», «A secção ad hoc do STJ como órgão administrativo»,
«Carência de independência estrutural dos membros da secção ad
hoc em relação ao Conselho Superior da Magistratura», «Jurispru-
dência do Tribunal Constitucional»), escreve-se aí o seguinte, sob
a epígrafe «Isenção de custas»:

«XXXI) A defesa do estatuto dos juízes cabe à iniciativa destes,
pois de outra forma os juízes hipotecam a sua independência a quem
se arrogue a defesa dos juízes.

XXXII) É nesta sede que surge o direito especial do artigo 17.o,
n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na sua referência
a ‘qualquer acção em que o juiz seja parte principal ou acessória, por
via do exercício das suas funções’.

XXXIII) A isenção de custas concedida na lei insere-se no direito
de tutela jurisdicional efectiva.

XXXIV) O sujeito do direito à isenção que vai implicando na norma
é pessoa do titular do órgão de soberania Tribunais.

XXXV) A ‘acção’ pressuposta é todo o expediente judicial destinado
a exigir dos tribunais uma determinada composição de um litígio.

XXXVI) A lei concede a isenção a juízes nas acções em que sejam
recorrentes ou requeridos, e não apenas requeridos.

XXXVII) A isenção é concedida (aos juízes) nos expedientes judi-
ciais em que é pedida por ou contra um juiz uma determinada com-
posição de um litígio suscitado por causa do exercício das suas funções.

XXXVIII) Para efeito da isenção de custas em causa, um juiz está
no exercício de funções quando se encontra em posição de poder
actuar os poderes funcionais implicados na competência do tribunal
a que está adstrito.

XXXIX) Por isso, o exercício de funções deve constituir a causa
de pedir da acção, de tal forma que aqui são contidos os litígios
de natureza estatutária em que o juiz é parte.

XL) A isenção de custas pretendida pelo recorrente é do tipo sub-
jectivo (Acórdão n.o 466/97), surge em acção em que aquele é parte
principal, por via do exercício de funções, já que visa a garantia juris-
dicional do ‘acto de eleger (. . .) indissoluvelmente ligado ao próprio
exercício da função judicial’ (Acórdão n.o 279/98).

XLI) Na medida em que a interpretação recorrida parte da definição
jurisprudencial do direito invocado, definição restritiva face aos dizeres
da lei, temos que se interpreta restritivamente uma lei atributiva de
direito fundamental, simultaneamente direito instrumental de acesso
à justiça, diminuindo o disposto no conjunto normativo dada pelos
artigos 18.o, n.o 3, e artigo 20.o, n.o 1, da Constituição.»

4 — Por seu turno, o recorrido contra-alegou e, contradizendo os
argumentos do recorrente, sustentou, por sua vez, que:

«I) O artigo 145.o e o artigo 168.o, n.os 1 e 2, ambos da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho (EMJ), normas que atribuem competência contenciosa
ao Supremo Tribunal de Justiça para conhecer dos recursos interpostos
das deliberações do Conselho Superior de Magistratura, não são
inconstitucionais, não violando, designadamente, o disposto nos arti-
gos 13.o, 20.o, n.o 1, 211.o, n.o 1, 212.o, n.o 3, e 110.o, n.o 2, da
Constituição:

a) A Revisão Constitucional de 1989 não consagrou uma reserva
material absoluta de jurisdição a favor dos tribunais admi-
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nistrativos e fiscais no âmbito das relações jurídico-admi-
nistrativas;

b) A secção contenciosa do Supremo Tribunal de Justiça, com
a composição enunciada no n.o 2 do artigo 168.o do EMJ,
é um órgão de soberania diferenciado do Conselho Superior
da Magistratura, do qual é completamente independente,
estando garantida a isenção das suas decisões;

c) O facto de os juízes dos tribunais judiciais serem adminis-
trativamente geridos pelo CSM não significa qualquer depen-
dência funcional do STJ, nem que os juízes dele recebam
quaisquer ordens ou instruções;

d) A secção contenciosa do Supremo Tribunal de Justiça é um
órgão jurisdicional especializado, por razões históricas e de
tradição, em dirimir os conflitos suscitados entre os juízes
e o Conselho Superior da Magistratura, sendo integrada por
juízes conselheiros com elevada preparação técnica, para os
quais as questões jurídico-administrativas que lhes são postas
nada têm de transcendente e muito menos de esotérico;

e) Não corresponde à realidade a afirmação de que aos cidadãos
juízes é sonegado o acesso a uma jurisdição jurídico-admi-
nistrativa especializada, sendo certo que a Constituição não
proíbe a atribuição pontual a outros tribunais — que não à
jurisdição administrativa — o julgamento de questões subs-
tancialmente administrativas.

II) O Supremo Tribunal de Justiça, com a competência e com-
posição definidas nos artigos 145.o e 168.o, n.os 1 e 2, do EMJ, é
um órgão jurisdicional independente, imparcial e isento, que garante
a tutela efectiva dos direitos daqueles que para ele recorrem das
deliberações do Conselho Superior da Magistratura, pelo que não
ocorre a violação das normas dos artigos 20.o, n.o 1, 203.o e 268.o,
n.os 4 e 5, da Constituição da República:

a) Na base da atribuição da competência ao Supremo Tribunal
de Justiça para conhecer dos recursos interpostos das deli-
berações do CSM está uma ideia importante para compreen-
são do princípio da ‘separação de poderes’ e da independência
dos tribunais: a de que cada categoria de tribunais deve ter
competência para fiscalizar, em matéria de legalidade, a ges-
tão e disciplina do seu próprio quadro de juízes e as questões
relativas ao respectivo contencioso eleitoral, como acontece
também com o STA em relação às deliberações do CSTAF;

b) Nesta matéria, o princípio da especialização perde o seu sen-
tido face à prevalência do princípio da autonomia, que reforça
o estatuto de independência dos juízes de cada uma das cate-
gorias de tribunais.

III) Em matéria de custas, as disposições do artigo 17.o, n.o 1,
alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, e do artigo 179.o, n.o 2, daquele mesmo
diploma têm de harmonizar-se.

No presente caso é aplicável esta última norma, pelo que não há
lugar à isenção de custas, invocada pelo recorrente com base naquele
artigo 17.o, n.o 1, alínea g).

Tal entendimento não viola o disposto nos artigos 18.o, n.o 3, e
20.o, n.o 1, da Constituição, que, aliás, tutelam direitos não contem-
plados no espírito da previsão da alínea g) do n.o 1 do artigo 17.o
do Estatuto dos Magistrados Judiciais.»

II — Fundamentos. — 5 — As normas impugnadas (artigos 17.o,
n.o 1, alínea g), 145.o e 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho) dispõem do seguinte modo:

«Artigo 17.o

(. . .)

1 — São direitos especiais dos juízes:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A isenção de preparos e custas em qualquer acção em que

o juiz seja parte principal ou acessória, por via do exercício
das suas funções.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 145.o

Contencioso eleitoral

O recurso contencioso dos actos eleitorais é interposto, no prazo
de quarenta e oito horas, para o Supremo Tribunal de Justiça e deci-
dido, pela secção prevista no artigo 168.o, nas quarenta e oito horas
seguintes à sua admissão.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 168.o

Recursos

1 — Das deliberações do Conselho Superior da Magistratura recor-
re-se para o Supremo Tribunal de Justiça.

2 — Para efeitos de apreciação do recurso referido no número ante-
rior, o Supremo Tribunal de Justiça funciona através de uma secção
constituída pelo seu vice-presidente e por quatro juízes, um de cada
uma das secções, anual e sucessivamente designados, tendo em conta
a respectiva antiguidade, cabendo ao vice-presidente voto de qua-
lidade.»

Ora, ainda que o fundamento de impugnação da constitucionalidade
dos n.os 1 e 2 do artigo 168.o da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, seja
duplo, as questões de constitucionalidade que a seu propósito se sus-
citam têm intrínseca relação com a questão de constitucionalidade
suscitada a propósito do artigo 145.o do mesmo diploma. Já não assim
no que diz respeito à questão de constitucionalidade suscitada a pro-
pósito da alínea g) do n.o 1 do artigo 17.o do mencionado diploma,
interpretado por forma a não conceder isenção de custas nas causas
relativas às eleições dos representantes dos juízes no Conselho Supe-
rior da Magistratura.

A) Artigos 145.o e 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85, de 30 de
Julho.

6 — A referida distinção de questões ganha relevo face à reco-
nhecida natureza instrumental do recurso de constitucionalidade, é dizer,
face à necessidade de a decisão do Tribunal Constitucional se poder
projectar utilmente na decisão da questão de fundo. Como escrevem
Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., revista, Coimbra, 1993, p. 1029, anotação XXXI
ao artigo 280.o): «Se porventura o julgamento da questão de cons-
titucionalidade (. . .) deixar de ter interesse para a decisão da causa,
o recurso caduca por inutilidade superveniente (cf. por exemplo, Acór-
dão do Tribunal Constitucional n.o 234/91).»

Ora, as questões de constitucionalidade suscitadas a propósito das
normas dos artigos 145.o e 168.o da Lei n.o 21/85 — ao contrário da
suscitada a respeito da norma impugnada do artigo 17.o da mesma
lei — tornaram-se supervenientemente inúteis, por terem deixado de
poder alterar o decidido. A razão de assim ser resulta também do
explicado pelos autores citados:

«Esta questão de inconstitucionalidade (. . .) não é, pois, uma acção
destinada a impugnar, de modo directo e abstracto, a conformidade
constitucional (. . .) de uma norma, mas sim um instrumento con-
cedido às partes no processo para defenderem os seus direitos e inte-
resses (dimensão subjectiva) e ao juiz e ao MP (dimensão objectiva)
para obterem a conciliação da sua dupla sujeição aos actos normativos
e à Constituição (cf. artigos 207.o e 208.o).» (Ob. cit., pp. 1025 e
1026, anotação XXIII ao artigo 280.o).

Inviabilizado o efeito que a providência jurisdicional empregue
— visando, recorde-se, a suspensão da eficácia da deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 13 de Janeiro de
1998 que reconheceu grave urgência para o interesse público na ime-
diata execução da que designara dia para a realização da eleição
dos membros do Conselho Superior da Magistratura — intentava atin-
gir (pela própria realização das eleições em causa), há-de, pois, for-
çosamente concluir-se que a defesa dos interesses do recorrente não
pode passar pelo recurso de constitucionalidade. É o que se passa
no presente caso (no que toca à aplicação das normas definidoras
da instância de decisão de tal providência jurisdicional, que não em
relação à norma que foi convocada em matéria de custas, a propósito
de tal providência jurisdicional), como se demonstra de seguida.

7 — Como já resulta dos factos expostos — e circunstanciadamente
se expõe no requerimento de suspensão de eficácia apresentado em
11 de Fevereiro de 1998: cf. os seus §§ 8 a 16 e 114 a 144, pelo
menos —, o presente recurso de constitucionalidade aparece enxer-
tado num incidente relativo a uma questão que lhe é anterior.

De facto, já anteriormente o requerente procurara obstar à rea-
lização das eleições para o Conselho Superior da Magistratura refe-
ridas no artigo 137.o, n.o 1, alínea c), do Estatuto dos Magistrados
Judiciais, e que teriam lugar em 16 de Fevereiro de 1998: «O recorrente
interpôs a suspensão de eficácia n.o 596/98 na 1.a secção do Tribunal
Central Administrativo, visando a suspensão de eficácia da deliberação
do requerido de 9 de Dezembro de 1997, precisamente a que marcou
a data das eleições.» Só pelo facto de, na decisão desse pedido de
suspensão de eficácia n.o 596/98, o Tribunal Central Administrativo
se não ter pronunciado sobre o pedido que o ora recorrente formulou
«nos termos do artigo 80.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho, ‘de declaração de ineficácia, para efeitos da presente sus-
pensão, de todos os actos de execução que o requerido Conselho
Superior da Magistratura praticou, em relação ao procedimento elei-
toral em curso, após a data em que terá sido citado para responder’»,
é que, como o próprio recorrente refere (cf. o § 23 do seu requerimento
inicial), tomou a iniciativa de interpor o pedido de suspensão de efi-
cácia n.o 799/98, em causa no presente processo, desta feita não diri-
gido à deliberação do Conselho Superior da Magistratura que fixou
a data das eleições, mas visando cautelarmente suspender os efeitos
da deliberação que reconheceu grave urgência para o interesse público
na imediata execução daquela anterior deliberação a marcar o dia
das eleições.
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Ora, a tramitação deste pedido de suspensão de eficácia da deli-
beração que reconheceu grave urgência para o interesse público na
imediata execução da deliberação que marcara o dia das eleições
ocorreu toda posteriormente à realização das eleições, que tiveram lugar
em 16 de Fevereiro de 1998. A própria resposta da entidade requerida
deu entrada no Tribunal Central Administrativo no dia 4 de Março
de 1998; a decisão daquele Tribunal foi adoptada em reunião de
26 do mesmo mês; e a decisão recorrida do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo é de 22 de Julho do mesmo ano, como referido supra. Pelo
que, nesta medida, se verifica, sem dúvida, inutilidade superveniente
no conhecimento das duas primeiras questões de constitucionalidade
formuladas pelo recorrente, resultantes da impugnação da deliberação
que reconheceu grave urgência para o interesse público na imediata
execução da deliberação de 9 de Dezembro de 1997 (desse Conselho),
através da qual fora designado o dia para a realização da eleição dos
membros do Conselho Superior da Magistratura referidos no
artigo 137.o, n.o 1, alínea c), do Estatuto dos Magistrados Judiciais:
a saber, a questão da atribuição de competência contenciosa à secção
ad hoc do Supremo Tribunal de Justiça (artigo 168.o, n.os 1 e 2, e
artigo 145.o da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho) e a da caracterização
dessa mesma secção como órgão jurisdicional (artigo 168.o, n.os 1
e 2, da mesma Lei n.o 21/85).

É que, ainda que a decisão deste Tribunal viesse a ser propugnada
pelo ora recorrente — ou seja, de inconstitucionalidade —, daí só se
poderia extrair, ao contrário do decidido pelas instâncias jurisdicionais
administrativas, a competência destas para decidir a suspensão de efi-
cácia — e respectivos recursos — das deliberações do Conselho Supe-
rior da Magistratura. Mas, consumada a eleição, a sorte da suspensão
de eficácia da deliberação — isto é, de uma providência «visando a
não consumação de situações de facto irreversíveis», como refere o
recorrente na 2.a conclusão das alegações produzidas neste Tribu-
nal — deixaria, evidentemente, de ser relevante, mormente quando,
no presente processo, o que está em causa não é, sequer, a suspensão
de eficácia de deliberação de convocação de eleições — já realiza-
das —, mas apenas da deliberação que considera gravemente urgente
para o interesse público a execução da anterior deliberação que fixou
a data para essas eleições.

Isso mesmo parece entender, aliás, o recorrente, ao escrever, logo
no requerimento de suspensão de eficácia que deu origem aos pre-
sentes autos, o seguinte:

«140 — Mas, a não suspensão da realização das eleições em 16 de
Fevereiro de 1998 vem a significar que a impugnação que o requerente
lhes vai opor mais não será que o exercício meramente nominal de
um direito.»

8 — Poderá, aliás, invocar-se aqui o paralelo com a decisão pro-
ferida por este Tribunal no Acórdão n.o 324/98 (ainda inédito, mas
em que o recorrente e recorrido eram os mesmos dos presentes autos).

Considerou-se aí que um recurso interposto de uma decisão do
Supremo Tribunal de Justiça que fizera aplicação de normas do pro-
cesso eleitoral do Conselho Superior da Magistratura e do Estatuto
dos Magistrados Judiciais (estas, a propósito da legitimidade para
recorrer daquela) se tornara supervenientemente inútil por ter havido,
entretanto, novas eleições para o Conselho Superior da Magistratura.

Paralela inutilidade superveniente se verifica quando está em causa
não a aplicação de normas que regem eleições tendo decorrido o
mandato dos titulares eleitos mas, antes, a suspensão de eficácia de
deliberações que visam viabilizar a realização de eleições em certa
data, tendo estas já ocorrido.

A via para a impugnação de tal acto eleitoral já ocorrido — ou
da deliberação que marcou a sua data — será então o recurso con-
tencioso principal, e não a providência, por natureza cautelar, de
suspensão de eficácia.

Na verdade, saber se as eleições se não podiam realizar, ou se,
realizando-se, estão afectadas de qualquer invalidade, há-de apurar-se
em processo de impugnação — onde cabe, também, a discussão dos
órgãos judicialmente competentes para o efeito. Se tivesse sido possível
obstar às eleições, então haveria que abordar preliminarmente essas
questões no processo que o tivesse logrado.

Uma vez que assim não foi, não haverá sequer necessidade de
remeter no presente caso para a decisão de fundo a que (relativamente
a deliberação que, diversamente do presente caso, não visava a ultra-
passagem da suspensão provisória resultante de um pedido de sus-
pensão de eficácia de um acto), entretanto, o Tribunal Constitucional
já chegou, exactamente sobre as mesmas questões de constituciona-
lidade, relativamente às mesmas normas ora impugnadas — no Acór-
dão n.o 290/99, assinado em 12 de Maio de 1999 e ainda inédito,
mas do conhecimento de recorrente e recorrido, por ambos o serem,
igualmente, em tal processo (que correu termos sob o n.o 614/98).

Na verdade, naquela decisão, as normas contidas nos artigos 145.o
e 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, enquanto normas
que conferem competência contenciosa em matéria administrativa a
uma secção do Supremo Tribunal de Justiça, não foram julgadas incons-
titucionais — podendo presumir-se que, atenta a identidade das ques-
tões de constitucionalidade, a mesma decisão, aliás tomada por una-
nimidade nesta mesma secção do Tribunal Constitucional, seria de
repetir no presente caso.

Atento, todavia, o que se disse sobre a inutilidade superveniente
do presente recurso, haverá tão-somente que concluir pelo seu não
conhecimento, nesta parte.

B) Artigo 17.o, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho.
9 — Se, pois, o recurso interposto se tornou suprevenientemente

inútil (o que se decide sem necessidade de nova audição das partes,
como já estabelecido no Acórdão n.o 439/98, ainda inédito, mas em
que recorrente e recorrido eram os mesmos dos presentes autos)
no que respeita à entidade com competência para o decidir, já assim
não acontece no que respeita à interpretação dada à norma que supor-
tou a condenação em custas em toda a tramitação processual que
desembocou na decisão recorrida, e nesta mesma. É que um juízo
de inconstitucionalidade que viesse a ser proferido sobre tal inter-
pretação sempre se projectaria utilmente na situação do autor, impli-
cando uma reforma da condenação em custas.

Sobre a constitucionalidade de uma interpretação restritiva da
norma do artigo 17.o, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/84, de 5 de Maio, há-de notar-se que este
Tribunal já entendeu, em anterior decisão com os mesmos recorrente
e recorrido, que a situação dos autos não se enquadra na previsão
daquela norma: v. o Acórdão n.o 439/98, já referido. Não se tratava
aí, porém, de aferir a constitucionalidade da norma quando inter-
pretada com tal sentido, mas antes da sua aplicação, justamente com
esse sentido, por este Tribunal.

Por outro lado, pode duvidar-se da possibilidade de retirar qualquer
ilação concludente do decidido, a propósito desta mesma norma, no
Acórdão n.o 466/97, publicado no Diário da República, 2.a série, de
22 de Outubro de 1997. Antes de mais, porque o que aí se discutia
eram puramente as custas no Tribunal Constitucional, e em relação
a estas se admite — como na declaração de voto de vencido do
Ex.mo Conselheiro Armindo Ribeiro Mendes — que possa vigorar um
regime diverso do praticado nos restantes tribunais. E, além disso,
também aí não estava em causa a apreciação da inconstitucionalidade
de um sentido restritivo da norma em causa.

Há, pois, que, nesta parte, conhecer do recurso, e apreciar uma
eventual contradição da interpretação seguida nas instâncias com os
parâmetros constitucionais, invocados (os dos artigos 18.o, n.o 3, e
20.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa, na redacção
da Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro) ou não invocados
(artigo 79.o-C da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro), começando
naturalmente pelos primeiros.

10 — Do n.o 3 do artigo 18.o da Constituição só se retiraria a invo-
cada diminuição de extensão e do conteúdo essencial de um direito
fundamental desde que este decorresse de um preceito constitucional.
Ora, isso suporia que a norma da alínea g) do n.o 1 do artigo 17.o
do Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio) fosse a concretização
de um direito, liberdade ou garantia. Ora, ainda que estes, incluídos
no título II da Constituição, contemplassem, como direito «de natureza
análoga», o acesso ao direito e aos tribunais, não se compreenderia,
que fosse constitucionalmente imposta a sua consagração em termos
diversos para uma certa categoria de intervenientes processuais — ou
seja, que fosse constitucionalmente imposto um privilégio nas con-
dições de acesso à justiça em função do estatuto de magistrado judicial.

Onde, a propósito do regime de custas nos tribunais, deverão relevar
situações diferenciadas, objectiva ou subjectivamente, há-de ser esta-
belecido por opção do legislador, no exercício da sua liberdade de
conformação (e com respeito, designadamente, do princípio da
igualdade).

Ora, sendo a proibição do n.o 3 do artigo 18.o dirigida às restrições
de um estatuto constitucional, tal proibição não se aplicaria, portanto,
a uma eventual restrição de um estatuto legal. Muito menos, como
é o caso, o regime regra, para a generalidade dos cidadãos, seja o
do pagamento de custas, e seja controvertida a extensão de uma dis-
posição que isenta do seu pagamento.

Além de que fazer derivar a referida alínea g) do Estatuto dos
Magistrados Judiciais do artigo 20.o, n.o 1, da Constituição não parece
adequado: na verdade, por um lado, tal direito fundamental teria
sido desconhecido antes da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio; por outro,
a considerar-se a isenção de custas um direito fundamental, seria
restrito a uma particular categoria de sujeitos, ficando a generalidade
dos outros sujeita ao seu pagamento.

Nem pode, aliás, dizer-se que uma interpretação do artigo 17.o,
n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, no sentido de não
incluir na isenção de custas de que beneficiam os magistrados judiciais,
como «acção em que o juiz seja parte principal ou acessória, por
via do exercício das suas funções», a impugnação de eleições para
o respectivo Conselho Superior seja violadora do princípio da igual-
dade. Na verdade, não pode dizer-se destituída de fundamento razoável
uma tal delimitação do círculo do privilégio de isenção de custas,
por forma a excluir as acções de impugnação referidas, desde logo,
considerando que a razão fundamental de tal privilégio se poderá
ligar, por exemplo, à protecção dos magistrados judiciais no quadro
de uma possível litigiosidade acrescida por virtude do exercício dessas
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funções (da qual não constitui por certo exemplo típico a impugnação
de eleição para o respectivo Conselho). Tal entendimento cabe, pois,
dentro do conjunto de opções que o legislador é legítimo tomar, no
exercício da sua liberdade de conformação.

11 — Seria possível, porém, tentar escorar a alínea g) do n.o 1 do
artigo 17.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais em outras normas
constitucionais, designadamente as do Estatuto dos Juízes (arti-
gos 215.o a 218.o). A referência, nesse capítulo, ao Conselho Superior
da Magistratura — e às eleições que são a causa do presente pro-
cesso — não é, porém, suficientemente clara para dela extrair uma
qualquer conclusão definitiva. Assim, há-de entender-se que a Cons-
tituição não vinculou o legislador, em matéria de regime de custas
dos magistrados, a condição alguma (para além dos referidos limites
resultantes do princípio da igualdade), sendo as suas opções, antes
e depois da alteração legislativa de 1994, igualmente compatíveis com
o texto constitucional.

Ora, pode certamente formular-se um juízo de política legislativa
quanto à solução preferível, tal como pode optar-se por uma certa
interpretação do regime vigente. O que não pode é, dentro dos refe-
ridos limites, invalidar-se esta por razões de constitucionalidade, e
só essa tarefa poderia desempenhar este Tribunal, já que não lhe
cabe nem pronunciar-se de lege ferenda nem pronunciar-se sobre o
modo como os restantes tribunais aplicam o direito infraconstitucional
(em quanto não esteja em causa aferi-lo pelos princípios e normas
constitucionais).

12 — Dito isto, e tendo presente que o próprio Tribunal Cons-
titucional já aplicou a norma em causa com o sentido ora consti-
tucionalmente impugnado — no Acórdão n.o 439/98, já referido —,
deve improceder esta parte do recurso de constitucionalidade. Como,
aliás, já se decidiu também no Acórdão n.o 290/99, igualmente já
mencionado (e que invoca em abono o Acórdão n.o 697/96, também
ainda inédito).

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não tomar conhecimento do objecto do recurso no que res-
peita aos artigos 145.o e 168.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados Judiciais);

b) Não julgar inconstitucional a norma da alínea g) do n.o 1
do artigo 17.o do mesmo diploma, interpretada no sentido
de não conceder isenção de custas nas causas relativas às
eleições dos representantes dos juízes no Conselho Superior
da Magistratura;

c) Negar, em consequência, provimento ao recurso, confirmando
o acórdão recorrido na parte respeitante à questão de cons-
titucionalidade apreciada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

23 de Fevereiro de 2000. — Paula Mota Pinto — Bravo Serra — Gui-
lherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — José Manuel Cardoso
da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 21 348/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 6 de Outubro de 2000:

José António da Rosa Dias Bravo, juiz conselheiro — colocado no
Supremo Tribunal de Justiça.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho n.o 21 349/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 2 de Outubro de 2000
(no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Supe-
rior do Ministério Público):

Licenciada Isabel Celeste Alves Pais Martins, juíza desembargadora
em comissão de serviço pelo período de um ano no Conselho Con-
sultivo da Procuradoria-Geral da República — dada por finda a
referida comissão de serviço, com efeitos a partir de 6 de Outubro
do corrente ano.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 21 350/2000 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 10.o, n.os 1, 3 e 4, da Lei n.o 9/91, de
9 de Abril, e dos artigos 2.o, n.o 4, e 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, dou por finda, com efeitos a partir da data do presente
despacho, a nomeação de Paulo Alexandre Nunes da Fonseca como
colaborador do meu Gabinete na área de instalação, configuração
e gestão de equipamento informático, em virtude de o interessado
ter passado a exercer outras funções na Provedoria de Justiça.

21 de Setembro de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Aviso n.o 14 837/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de uma vaga de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade dos Açores. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea d) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 28 de Fevereiro
de 2000, se encontrou aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de uma vaga na categoria de
técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional,
área alimentar, para a função de técnico verificador de qualidade
alimentar, para o quadro de pessoal dos SASUA, em Ponta Delgada.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Local de trabalho — Serviços de Acção Social da Universidade dos
Açores, em Ponta Delgada.

4 — Conteúdo funcional — controlo da entrada de matéria-prima
para a confecção dos alimentos, verificação das temperaturas das
câmaras frigoríficas e verificação da higiene e limpeza das instalações.

5 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

6.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe,
de entre indivíduos habilitados com adequado curso tecnológico, curso
das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino
artístico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá a
duração de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
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do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho conjunto
n.o 935/2000.

7.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em especial a relacionada com a

área funcional do lugar posto a concurso;
c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-

penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequadas
da sua natureza e duração.

7.4 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, sito na Rua do
Prof. Doutor Vitorino Nemésio, 24, 9800 Ponta Delgada, com indi-
cação do concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo de entrega das candidaturas para a mesma
morada.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem a experiência profissional, com descrição das funções
exercidas e sua duração, bem como a formação profissional
que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários e acções de formação), dos quais
a sua designação, nomeadamente cursos na área alimentar
passíveis de dar provimento na carreira do quadro de pessoal
para que se pretende candidatar, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alínea e) e g) do n.o 10.3 desde que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Publicação das listas — as listas dos candidatos admitidos e

excluídos e a lista de classificação final serão publicadas nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o,
bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1,
2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
afixadas no placard destes Serviços de Acção Social.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Francisco Manuel Rosa Coelho, director dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Maria Margarida Arruda Almeida, chefe de repartição em
regime de substituição dos Serviços de Acção Social da
Universidade dos Açores.

Maria Margarida da Fonseca Castro Carneiro Sequeira de
Medeiros, técnica especialista principal do quadro de pes-
soal dos Serviços de Acção Social da Universidade dos
Açores.

Vogais suplentes:

Fernanda Margarida Rego Sousa, técnica superior de serviço
social de 1.a classe do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade dos Açores.

Maria Angelina Carreiro Barbosa, técnica principal do qua-
dro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade dos Açores.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Higiene alimentar:
1.1 — Higiene das instalações;
1.2 — Higiene dos utensílios e equipamentos;
1.3 — Higiene do pessoal;
1.4 — Higiene da laboração;
1.5 — Limpeza (detergentes) e desinfecção;
1.6 — Luta contra pragas;
1.7 — Higiene dos transportes;
1.8 — Armazenamento dos géneros alimentícios.
2 — Microbiologia alimentar:
2.1 — Noções básicas de microbiologia;
2.2 — Acção de mocrorganismos nos alimentos;
2.3 — Factores que condicionam a actividade microbiana;
2.4 — Contaminação dos alimentos. Contaminação cruzada.
3 — Toxi-infecções alimentares:
3.1 — Agentes causadores e períodos de incubação;
3.2 — Alimentos mais propícios;
3.3 — Sintomatologia e reservatório dos agentes da toxi-infecção

alimentar.
4 — Manutenção da qualidade dos alimentos.
5 — Alterações mais frequentes dos alimentos.
6 — Alimentação colectiva:
6.1 — Sistema de identificação de risco e controlo dos pontos

críticos;
6.2 — O conceito de HACCP na higiene e segurança alimentar.

Rectificação n.o 2643/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro
de 2000, a p. 15 749, o despacho n.o 19 423/2000, de constituição do
júri das provas para obtenção do título de agregado no ramo e espe-
cialidade de Biologia, disciplina de Protecção Integrada, requeridas
pelo Doutor António Cândido Tavares, procede-se à publicação do
mesmo, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático do Instituto de Investigação Científica e Tropical.

Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo, professor catedrá-
tico da Universidade de Évora.

Doutor Jeremy Nicole McNeil, professor titular da Uni-
versidade de Laval.

Doutor António Manuel de Frias Martins, professor cate-
drático do Departamento de Biologia da Universidade
dos Açores.

Doutor José Estevam da Silveira Matos, professor catedrá-
tico do Departamento de Ciências Agrárias da Univer-
sidade dos Açores.

Doutor Rúben Antunes Capela, professor associado com
agregação da Universidade da Madeira.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Rectificação n.o 2644/2000. — Por ter sido enviado para publi-
cação com inexactidão o aviso de abertura de concurso externo geral
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de uma
vaga de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de informática
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
dos Açores, em Ponta Delgada, rectifica-se que onde se lê:

«8.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de uma hora.
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8.2 — A prova de conhecimentos escrita incidirá sobre os seguintes
temas:

a) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos;
b) Redes de computadores e protocolos de comunicação».

deve ler-se:

«A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 936/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro
de 2000».

Anexo

Programa de provas de conhecimento

1:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Redes de computadores e protocolos de comunicação;
d) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados;

e) A função operação.

2 — A natureza e duração das provas e a delimitação das matérias
constarão do respectivo aviso de abertura.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor da Universidade dos Aço-
res, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 21 351/2000 (2.a série):

Benvinda de Jesus do Nascimento Cabral da Costa, Maria Isabel
Rebela Carrola Batista, Ana Paula Curto da Cruz Cunha, Maria
Manuela dos Santos Esteves Rodrigues e Maria Luísa dos Santos
Borges Nave — renovados os contratos individuais de trabalho nesta
Universidade, pelo período de 12 meses, com início em 26 de Abril
de 2000. (Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 838/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Beira Interior:

José Duarte Minhoto — nomeado, precedendo concurso interno de
acesso limitado, chefe da Secção de Contabilidade, Orçamento e
Serviços Financeiros do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade da Beira Interior, ficando exonerado do
lugar anteriormente ocupado. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Proença
Silva Raposo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Declaração n.o 340/2000 (2.a série). — Por ter saído incompleto
o aviso n.o 10 614/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 150, de 1 de Julho de 2000, respeitante à constituição do júri
das provas de agregação em História da Arte Ocidental, requeridas

pelo Doutor José Alberto Simões Gomes Machado, se declara que
os professores associados que integram o referido júri estão todos
habilitados com o título de agregado.

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 21 352/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Agosto de 2000:

Mestre António Jorge Soares Andrade, assistente — rescinde o con-
trato a seu pedido a partir de 5 de Outubro de 2000, inclusive.

21 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 353/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Julho de 2000:

Doutor Pedro Abílio Duarte de Medeiros — admitido, por conve-
niência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como professor auxiliar convidado a 30 %, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, válido pelo período
de cinco anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 354/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 27 de Julho de 2000:

Mestre Esmeralda Sofia Costa Delgado, assistente estagiária contra-
tada — admitida, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, pelo período de seis anos, como assis-
tente, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 5 de Julho de 2000
e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 355/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 14 de Julho de 2000:

Mestre Luís Miguel Alves Carreira, assistente estagiário contra-
tado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, pelo período de seis anos, como assis-
tente, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 17 de Junho de 2000,
e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.

Mestre Maria Manuela Lopes Cristovão, assistente convidada a 100 %
contratada — admitida, por conveniência urgente de serviço, por
contrato administrativo de provimento, pelo período de seis anos,
como assistente, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 14 de Julho de
2000, e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 356/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Julho de 2000:

Mestre Elsa Maria Leclerc Duarte, assistente estagiária contra-
tada — admitida, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, pelo período de seis anos, como assis-
tente, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2000
e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 357/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2000:

Mestre Paulo Alexandre Rodrigues Simões Rodrigues, assistente con-
vidado contratado — admitido, por conveniência urgente de serviço,
por contrato administrativo de provimento, pelo período de seis
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anos, como assistente, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 8 de
Agosto de 2000 e com rescisão do contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 358/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Helena Peres Varela da Silva — admitida, por con-
veniência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como professora auxiliar provisória, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, válido pelo período de cinco
anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 359/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 31 de Agosto de 2000:

Judite Natália Jardim Lopes de Sousa Martins, técnica profissional
de 2.a classe desta Universidade — autorizada a recuperação do
vencimento de exercício perdido, no período de 1 a 7 de Janeiro
de 2000, num total de sete dias.

18 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 360/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 8 de Setembro de 2000:

Mestre Cristina Maria Pinto Gama Castro Pereira, assistente desta
Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de exer-
cício perdido, no período de 5 a 19 de Abril de 2000, num total
de 15 dias.

18 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 361/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 30 de Agosto de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Maria Antónia da Mata dos Santos Pereira, assistente administrativa
principal desta Universidade — nos períodos de 24 a 25 de Março
e de 23 a 26 de Novembro de 1999, num total de seis dias.

A Maria Catarina Falé Leal Martins, assistente administrativa desta
Universidade — no período de 1 a 4 de Maio de 2000, num total
de quatro dias.

A Anabela Rodrigues Fernandes Acácio, auxiliar técnica desta Uni-
versidade — no dia 1 de Junho de 2000, no total de um dia.

18 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 362/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Agosto de 2000:

Doutora Maria Manuela de Sousa Magno, professora auxiliar con-
vidada desta Universidade — autorizada a recuperação do venci-
mento de exercício perdido, no período de 26 a 30 de Abril de
2000, num total de cinco dias.

18 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 2645/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Dezembro de 2000,
despacho n.o 18 230/2000, (2.a série), p. 14 721, de novo se publica
o relatório referente ao provimento definitivo da professora auxiliar
Doutora Eunice Cabral Nunes da Silva:

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Eunice Cabral Nunes da Silva

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da área departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente à Doutora Eunice

Cabral, que requeria o seu provimento definitivo como professora
auxiliar.

2 — Os pareceres dos professores Aníbal Pinto de Castro da Uni-
versidade de Coimbra e Maria Lúcia Torres Lepecki da Universidade
de Lisboa são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e
científico.

3 — Após demorada troca de impressões, segui-se a votação do
provimento solicitado pela requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 21 de Junho do ano em curso.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Martins
Ramos.

27 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 2646/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000,
o despacho n.o 18 231/2000 (2.a série), a p. 14 721, de novo se publica
o relatório referente ao provimento definitivo da professora auxiliar
Doutora Elisa Rosa Pisco Nunes Esteves:

Provimento definitivo da professora auxiliar
da Universidade de Évora Doutora Elisa Nunes Esteves

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da Área Departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente à Doutora Elisa Nunes
Esteves, que requeria o seu provimento definitivo como professora
auxiliar.

2 — Os pareceres dos Professores Aníbal Pinto de Castro da Uni-
versidade de Coimbra e Hélder Godinho da Universidade Nova de
Lisboa são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitado pela requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 21 de Junho do ano em curso.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Mar-
tins Ramos.

27 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 21 363/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado José Alberto de Castro Guimarães Consciência — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 27
de Outubro de 2000, por um ano.

Mestre Carlota Zenaide Sousa Louro da Cruz — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 9 de Outubro de 2000, por
uma ano.

Licenciado Fernando Jorge de Abreu Cirurgião — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Patologia Obstétrica e Ginecológica, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 7 de Outubro de 2000, por um ano.

Licenciado Rui Paulo dos Reis Rocha Martins, autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Psiquiatria e Saúde Mental, a tempo parcial (40 %
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de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 22 de Novembro
de 2000, por um ano.

Licenciada Maria Manuel Piqueira e Silva Ferreira Botelho, auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidada da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 7 de Outubro de 2000, por um ano.

Licenciado Joaquim Alves Pontes da Mata, autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Pneumotisiologia, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 9 de Outubro de 2000,
por um ano.

Mestre Maria Leonor Gomes de Araújo Queiroz — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidada da disciplina de Psicologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 16 de Outubro
de 2000, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 21 364/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Miguel José de Carvalho Viana Baptista — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Anatomia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de Janeiro
de 2000, por um ano.

Licenciada Sílvia Maria Marques Moniz Berenguer Todo-Bom —
autorizado o contrato administrativo de provimento na categoria
de assistente convidada da disciplina de Oftalmologia, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 22 de Junho de 2000, por um ano.

Mestre Ricardo Duarte Miranda de Gusmão — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Psiquiatria e Saúde Mental, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 27 de Outubro
de 2000, por um ano.

Licenciado António Miguel Casanova Severino Pinto — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Medicina III, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 7 de Outubro
de 2000, por um ano.

Licenciado Luís Fernando Alves nogueira dos Santos — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Neurologia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 22 de Julho
de 2000, por um ano.

Licenciada Ana Cristina Lage do Vale Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
da disciplina de Medicina III, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 1 de Julho de 2000, por
um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 21 365/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutora Helena Maria Borba Alves dos Santos — autorizada a
nomeação definitiva na categoria de investigador auxiliar da carreira
de investigação da disciplina de Genética, a partir de 26 de Junho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 21 366/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Licenciada Teresa Luísa Estanislau Correia, assistente convidada desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 21 a 22 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 21 367/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro, professor asso-
ciado desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 12 a 19 de Outubro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Rectificação n.o 2647/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000, despacho
(extracto) n.o 16 033/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «assis-
tente convidado da disciplina de Iniciação à Bioestatística e Infor-
mática» deve ler-se «assistente convidado da disciplina de Bioesta-
tística e Informática».

22 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 14 839/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
6 de Outubro de 2000, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi alterada a alínea d)
do aviso n.o 6555/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000, relativo à proposta de fun-
cionamento do curso de mestrado em Química para o Ensino, para
a edição de 2000-2002, que passa a ter a seguinte redacção:

«d) Calendário:
d1) Candidaturas — de 9 a 13 de Outubro de 2000;
d2) Selecção dos candidatos — de 16 a 20 de Outubro de 2000;
d3) Matrículas — de 23 a 24 de Outubro de 2000;
d4) Início das aulas — 25 de Outubro de 2000.
1.o trimestre:

De 25 de Outubro a 16 de Dezembro de 2000 e de 3 a 13
de Janeiro de 2001.

Exames — de 15 a 17 de Janeiro de 2001.

2.o trimestre:

De 18 de Janeiro a 24 de Março de 2001.
Exames — de 26 a 31 de Março de 2001.

3.o trimestre:

De 2 a 7 de Abril e de 17 de Abril a 23 de Junho de 2001.
Exames — de 25 a 30 de Junho de 2001.

Época de recurso — de 3 a 15 de Setembro de 2001.»

9 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Edital n.o 728/2000 (2.a série). — O Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de duas vagas de professor associado do Departamento
de Ciência de Computadores da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;



N.o 245 — 23 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 171

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

6 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, J. Ferreira Gomes.

Edital n.o 729/2000 (2.a série). — Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor associado do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-

tuguesa ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

Arnaldo António Gomes de Azevedo.

6 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, J. Ferreira Gomes.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2648/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 19 357/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro, a p. 15 693, rec-
tifica-se que onde se lê «Alfredo de Castro Sousa Carpinteiro» deve
ler-se «Alfredo de Castro Sousa, carpinteiro».

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Apoio, Maria
de Fátima Pereira Mateus Silva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 21 368/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
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de 11 de Setembro de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado Orlando de Jesus Semedo Mendes Fernandes — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como assistente esta-
giário além do quadro desta Faculdade, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 11 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 21 369/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 2000:

De 19 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Margarida Nunes Gaspar de Matos, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 25 de Setembro e 8 de Outubro de 2000.

De 26 de Setembro de 2000:

Mestre Maria Celeste Rocha Simões, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
28 de Setembro e 1 de Outubro de 2000.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
18 e 22 de Outubro de 2000.

De 27 de Setembro de 2000:

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 22 e 30 de Novembro de 2000.

De 29 de Setembro de 2000:

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 1 e 3 de Outubro de 2000.

Doutora Elisabete Alexandra Pinheiro Monteiro Robalo, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 20 e 24 de Setembro de 2000.

Doutor Joaquim José Sainhas de Oliveira, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 9 e 13 de Novembro de 2000.

Licenciado José Domingos de Jesus Carvalhas, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
28 de Setembro e 1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 21 370/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pachos do presidente do conselho directivo de 29 de Setembro de
2000, proferidos por delegação de competências, publicada no Diário
da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000, equiparação a bolseiro
no País aos seguintes docentes desta Faculdade:

Mestre Teresa Margarida Crato Patrone de Abreu Cotrim, assis-
tente — durante o período de 1 a 4 de Outubro de 2000.

Licenciada Filipa Catarina Vasconcelos da Silva Pinto Marto Carvalho,
assistente — durante o período de 1 a 4 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 14 840/2000 (2.a série). — A Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, Pólo de Chaves, faz constar através do
presente aviso e de acordo com o n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, que se encontra aberto concurso
documental, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, para admissão de um assistente estagiário para leccionar
disciplinas no domínio das Ciências da Educação.

Atendendo à natureza das funções a serem desempenhadas no ano
lectivo de 2000-2001, aceitam-se candidaturas de licenciados em Ciên-
cias da Educação, Filosofia ou área afim, com classificação mínima

de Bom, que tenham formação ou experiência comprovada nos domí-
nios da Formação Pessoal e Social, Axiologia e Ética, ou disciplinas
afins, da Psicologia da Aprendizagem, da Informática (Hardware e
software e gestão de redes informáticas), da Investigação Educativa
e da Comunicação Multimédia e das Telecomunicações.

Para efeitos de seriação serão considerados os seguintes aspectos:

Nota final de licenciatura adequada;
Formação académica certificada nos domínios da Formação Pes-

soal e Social, da Axiologia e da Ética, ou disciplinas afins;
Formação académica certificada no domínio da Psicologia da

Aprendizagem;
Formação e experiência certificadas no domínio da Informática

(hardware e software e de computadores pessoais e gestão de
redes informáticas);

Formação e experiência certificadas no domínio da Investigação
Educativa;

Formação e experiência certificadas nos domínios da Comuni-
cação Multimédia e de Telecomunicações;

Grau de mestre, ou conclusão com aproveitamento da parte cur-
ricular de curso de mestrado, em Educação ou área afim;

Os esclarecimentos prestados na entrevista que o júri do concurso
poderá realizar.

Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-
micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001 Vila Real Codex (telefone: 350131),
no prazo acima referido, um requerimento de admissão ao concurso
dirigido ao reitor da UTAD de onde constem os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final de licenciatura;
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo,
professor associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Américo Nunes Peres, professor auxiliar da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José João Pinhanços de Bianchi, professor auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 14 841/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do ISCTE, ao abrigo do artigo 60.o dos Estatutos
deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

Maria José Forjaz Pacheco Trigueiros — nomeada definitivamente na
categoria de professor auxiliar além do quadro deste Instituto, com
efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2000.

João Manuel Macedo Ferreira Dias — nomeado definitivamente na
categoria de professor auxiliar além do quadro deste Instituto, com
efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000.

(Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 21 371/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000:

Gisela de Jesus Pacheco Canãmero de Matos — autorizada a reno-
vação, por um período bienal, do contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, com início em 5 de
Junho de 2000, como equiparada a assistente do 2.o triénio, para
a Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, aufe-
rindo a remuneração ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 135. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 14 842/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha
deste Instituto a lista de candidatos seriados no concurso documental
para recrutamento de um professor-adjunto para a área das Tec-

nologias da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, cujo edital n.o 538/99 foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 159, de 10 de Julho de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de 10 dias a contar da data da publicação.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 21 372/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
jugado com as regras de ingresso previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, por despacho do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa de 14 de Setembro de 2000, foi autorizada,
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
a reclassificação da funcionária constante do mapa anexo.

20 de Setembro de 2000. — O Administrador, António Marques.

ANEXO

Reclassificação profissional

Nome Carreira/categoria
(actual)

Escalão/índice
(actual)

Carreira/categoria
(a integrar)

Escalão/índice
(a integrar)

Albertina Augusta Agrela Madeira . . . . . . . Auxiliar de acção educativa Escalão 8.o, ín-
dice 205.

Operário altamente quali-
ficado/operário.

Escalão 4.o, ín-
dice 215.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 21 373/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa:

Francisco Manuel Marta Vaz da Silva — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professor-adjunto do quadro desta Escola Superior
de Educação, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 542 900$. (Isento de
fiscalização prévia.)

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 21 374/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa:

Eduardo Maria Leal Pais Mamede — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento como equiparado e assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, 60 %, para a Escola
Superior de Educação, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 111 400$. (Isento
de fiscalização prévia.)

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 21 375/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setembro de 2000:

Álvaro Manuel dos Santos Correia — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio em regime de dedicação exclusiva para a Escola Supe-
rior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por

um período de dois anos, com início a 1 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 400$, correspon-
dente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 21 376/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por
delegação:

De 3 de Março de 2000:

Manuel Fernando da Silva Monteiro — contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início em 3 de
Março de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

De 2 de Agosto de 2000:

Luís Miguel Lindinho da Cunha Mendes Grilo — contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 1 de Setembro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.
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Preços para 2000
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